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ESTADO DO ̂URANIIÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CNPJ: 06.184.253/0001-49
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JUNTADA DE NOVA PORTARIA

Junto aos autos do Processo Administrativo n® 2811001/2022, na modalidade,
CONCORRÊNCIA, o Ato de designação da Comissão Permanente de Licitação - CPL,
PORTARIA N® 032 de 03 de abril de 2023.

Pedrciras/MA, em 05 de abril de 2023.

VagttM- Qgj^^nçãç^crcs
Presidente da CPL

Portaria n° 032/2023-GP

Avenida Rio Branco, n° 111, CEP: 65.725-OOÜ, Centro - Pedrciras/MA

E-mail: cpl@pcdreíras.ma.gov.br
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ESTADO DO RUIt^VNllAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

CNPJ: OC.l84.2S3/OOOl-i9

Site: lit(ps://wH-n-,pedrciras.nia.gov.br/

PORTARIA N" 032/2023 - GP

"INSTITUI A COTVIISSÃO PERMANENTE DE
LICITAÇÃO PARA ATUAR EM LICITAÇÕES
PÚBLICAS NO ÂMBITO DO PODER
EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE
PEDREIRyVS/MA, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS."

A Prefeita Municipal de Pedreiras. Estado do Mararütâo, VANESSA DOS PRAZERES ^
SANTOS, no uso de suas atribuições legais e nos lermos do an. 6°, inciso XVI, da Lei n*

8.666/93, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores,

^OLVE:

Arti r • Instituir a Comissão Permanente de Licitação - CPL da Prefeitura Municipal

de Pedreíras/MA. com n função de receber, examinar, e julgar todos os documentos e

procedimentos lícitatórios relativos ãs licitações c cadostramenlos de lícítantcs, competindo-ihc

ainda, adjudicar os objetos licitados aos respectivos vencedores, e praticar demais atos dispostos

na Lei n'^ 8.666, de 21 dc junho de 1993 e alterações posteriores.

Ari. 2° - Designar os servidores abaixo relacionados para constituírem a Comissão

Permanente de Licitação - CPL com as funções que seguem:

I - Sr. VAGNER DA ASSUNÇÃO NERES, CPF n" Ü17.I80.163-60, exercerá a

função dc Presidente da CPL;

II - Sr. FELIPE DE SOUSA, CPF n" 053.868.853-08, exercerá a função dc

Secretário da CPL:

III - Sr. FR;\NCISCO FLORENCIO DE SOUSA, CPF n" 529.833.663-91,

exercerá a função dc Membro da CPL;

Art 3° - A Comissão Permanente de Licitação será dotada dc autonomia administrativa

e atuará sem subordinação hierárquica no cxeieício dc suas atividades Hm.

Pedreiras
Tempo de Reconstruir



ESTADO DO AUKAMIÃO
PREFEITUR/V MUNICIPAL DE PEDREIRAS

CNPJ: 06,184.2&3/Oll01-49

Sile: >ittp$://w^vw.pc4Íreira5.ma.gov.br/

Art. 4° • São atribuições da Comissão Permanente de Licitação da Prefeittira Municipal

de Pedreiras, mas não limitada ar

I) Coordenar os processos de Licitação, Dispensa c Inexigibilídadc;

II) Definir e solicitar ao Departamento competente os publicações necessárias na forma

da legislação vigente;

III) Esclarecer as dúvidas sobre o Edital;

IV) Abrir o envelope com a documentação de habilitação, examinar os documentos,

elaborar ata da reunião e emitir relatório de Julgamento sobre a habilitação ou inabilitação;

V) Processar c julgar a fase dc habilitação e das propostas;

V() Abrir o envelope com a proposta comercial, examinar os documentos, elaborar ata

da reunião c emitir relatório de Julgamento sobre a ciussifícação ou desclassificação;

VII) Habilitar, inabilitar, classificar ou desclassificar os participantes em desacordo com

o edital;

VIU) Julgar os recursos eventualmente interpostos em 1' instância;

IX) Requisitor fareccr tócníco c/ou juridico, quando julgar necessário;

X) Adotar outras providencias que se fizerem necessárias:

XI) Exaurido o prazo recursa! e julgados todos os recursos eventualmente interpostos,

o resultado encontrado pela Comissão será levado à deliberação da Autoridade Competente

para homologação e adjudicação, sem prejuízo das contingentes revogações ou anulações

quando necessárias.

Art. 5" - Os membros da Comissão Perinaneiite de Licitação responderão

solidariamemc por todos os atos praticados pela Comissão, salvo sc a posição individual

divergente estiver fundamentada c registrada cm Ata lavrada na reunião cm que tiver sido

tomada a decisão dc acordo com o parágrafo 3°, artigo S1 da Lei n** 8.666/93.

Ari. 6' • O mandato dos membros da Comissão Permanente dc Licitação, aqui

nomeados, será ató 31 de dezembro dc 2023, a contar da data da publicação desta Portaria no

Pedreiras
Tempo de Reconstruir
fl OVCINO WUNICt^At.



ílSTADO DO RURAMIÃO Vrh,
PREFEITÜRA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

CNPJ: 06.184.253/000M9

Site: htt{>s;//wn-w.pecJrciru5.iDn.gov.br/

Diário OncioJ do Município (DOM), vedada a recondução de sua totalidade no período

subsequente.

Art. 7° - Os membros aqui nomeados poderão ter sua jornada dc trabalho na lotação de

origem reduzida cm no mínimo duos horas diária para que possam desempenhar as atividades

da Comissão Permanente de Licitação, sem ptrejuizo de seus vencimentos.

Art. 8" - As licitações somente poderão ser abertas c julgadas com a presença de. no

mínimo, 03 (três) membros da comissão.

Art. 9" - As atribuições da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal

de Pedreiras/MA, inicia-se com o termo de protocolo e encerram-se com a emissão do relatório

a autoridade superior para fins dc adjudicação e homologação do evento, estando a partir dc

então isentos de qualquer ato que vcnlia aser praticado no processo ou relacionado à c.xecuçao

do objeto.

Art. 10" - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as

disposições cm contrário.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE E ARQUIVE-SE.

Pedreiras - MA, 03 dc abril de 2023.

Prefeita Municipal

Pereiras
Tempo de F^econstruír



PREFEITURA MUNICIPAL OEPEOREIRAS/MA ) EXECUTIVO | iSSN 2764-7-129 DIARIO oficial - NÚMERO; 550/2023 • 03/04/2023

GABINETE DO (A) PREFEITO (A) - PORTARIAS
INSTITUI: 032/2023

PORTARIA N' 032/2023 - GP

COMISSÃO"INSTITUI A COMISSÃO PERMANENTE DE -í
LiaTAÇÃO PARA ATUAR EM LICITAÇÕES
PÜBLICAS NO ÂMBITO DO PODER EXECUTIVO DO
MUNICÍPIO DE PEDREIRAS/MA, E DÁ OÜTRASC''™ /
PROVIDÊNCIAS." ' !

A Prefeita Municipal dc Pedreiros, Esudo do '
Maranhão, VANESSA DOS PRAZERES SANTOS, no uso de
suas atribuições Icgnis e nos termos do art. 6°, inciso XVI, da
Lei 0° 8.66A/93. de 21 dc junho dc 1993 e alterações
posteriores.

RESOLVE:

ArL 1* - Instituir a Comissão Pcmuinentc de

Licitação - CPL da Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA, com a
função dc receber, examinar, e julgar todos os documentos e
procedimentos lícitatórios relativos às licitações e
cadastransenlos dc licitaolcs, competindo-lhe ainda, adjudicar os
objetos licitados aos respectivos vencedores, e praticar demais
atos dispostos na Lei n" 8.666, dc 21 de Junho de 1993 e
alterações posteriores.

Art. 2* • Designar os servidores abaixo rclocionadoi
para coDStituirem a Comissão Permanente dc Licitação - CPL
com as funções que seguem:

I - Sr. VAGNER DA ASSUNÇÃO NERES, CPF o*
XXX.I80.I63-XX, exercerá a função de Presidente da CPL;

II - Sr. FELIPE DE SOUSA, CPF n" XXX.868.853 -
XX, exercerá a função de Secretário da CPL;

m - Sr. FRANCISCO FLORENCIO DE SOUSA,
CPF n* XXX.833.663-XX, exercerá a função dc Membro da
CPL;

Art. 3° - A Comissão Permanente dc Liciutção será
dotada dc autonomia administrativa e atuará sem subordinação
hierárquica no exercido de suas atividades rim.

ArL 4* - São atribuições da Comissão Permanente de
Licitação da Prefeitura Municipal de Pedreiras, mas não limitada
a:

I] Coordenar os processos de Licitação, Dispensa c
Incxigibiildadc;

II) Definir c solicitar ao Dcpatlamenlo competente as
publicações necessárias na forma do legislação vigente;

lü) Esclarecer as dúvidas sobre o Edital;
IV) Abrir o envelope com a documentação de

habilitação, examinar os documentos, elaborar ata da reunião e
emitir relatório de jolgamcnco sobre a babilitaçãi} ou
inabilitação;

V) Processar e julgar a fase dc habilitação c das
propostas;

VI) Abrir o envelope com a proposta comercia],
examinar os documemos, elaborar ata da reunião e emitir
relatório dc julgamento sobre a classificação ou desclassificação;

VII) Habilitar, inabilitar, classificar ou desclassificar

os participantes cm desacordo com o edital;
VIU) Julgar os recursos eventualmente interpostos em

r instância;
IX) Requisitar parecer tàcnico c/ou juridico, quando

julgar necessário;
X) Adotar outras providências que se fizerem

necessárias;
XI) Exaurido o prazo recursal e Julgados todos os

rcciusos eventualmente interpostos, o resultado encontrado pela
Comissão será levado à deliberação da Autoridade Competente
para homologação c adjudicação, sem prejuízo das contingentes
revogações ou anulações quando necessárias.

Art. 5* • Os membros da Comissão Permanente de

Licitação responderão solidoriamcntc por todos os atos

praticados pela Comissão, salvo se a posição intlividual
j divergente estiver fundamentada e registrada cm Ata lavrada nafilo cm que tiver sido tomada a decisão de acordo com o

grafo 3°, artigo 51 do Lei n° 8.666/93.
Art. 6* • O mandato dos membros da Comissão

lancnie de Licitação, aqui nomeados, será até 31 de
dezembro de 2023. a contar da data da publicação desta Portaria
no Diário Oficial do Município (DOM), vedada a recondução de
sua totalidade no pcriodo subsequente.

Ari. 7* • Os membros aqui nomeados poderão ter sua
Jornada de trabalho na lotação de origem reduzida cm no mínimo
duas horas diária para que possam desempenhar as atividades da
Comissão Permanente de Licitação, sem prejuízo dc seus
vencimentos.

Art. 8' - As licitações somente poderão ser abertas e
Julgadas com a presença dc, no mínimo, 03 (tr£s) membros da
comissão.

Art. 9* - As atribuições da Comissão Permanente de
Licitação da Prefeitura Municipal dc Pcdrciras/MA, inicia -se
com o termo dc protocolo c encerram-se com a emissão do
relatório a autoridade superior para fins de adjudicação e
homologação do evento, estando a partir dc então isentos de
qualquer ato que venha a ser praticado no processo ou
relacionado à execução do objeto.

ArL to* - Esu Portaria entra em vigor nn data de sua
publicação, revogando-se as disposições em contrário.

REGISTRE-SE. PUBLIQUE^E, CUMPRA-SE E ARQUIVE-
SE.

Pedreiras - MA, 03 de abril de 2023.

VANESSA DOS PRAZERES SANTOS

Prefeita Municipal

GABINETE DO (A) PREFEITO (A) - PORTARIAS •
r  NOMEAÇAO: 033/2023 .

PORTARIA N*a33/2023 - GP

"NOMEU PREGOEIRO DO MUNICÍPIO DE
PEDREIRAS/MA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A Prefeita Municipal de Pedreiras, Estado do
Maranhão, VANESSA DOS FILVZERES SANTOS, no uso de
suas atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município,

CONSIDERANDO o adoção, pela Prefeitura
Municipal, da modalidade de Licitação denominado Pregão,
instituída pela Lei n° 10.520, dc 17 dc julho dc 2002;

CONSIDERANDO ainda a necessidade de observar

os requisitos da fase introdutória da modalidade Pregão, dentre
eles, a nomeação do Pregoeiro, confoimc dispõe o artigo 3",
inciso IV da Lei Federal n° 10J20/2002;

RESOLVE:

ArL 1' - Nomear o Sr" DENILSON SOUSA

MEDEIROS, portador do CPF N''XXX.I36.743-XX. para
exercer a função de Pregoeiro, que será responsável peta
condução dos trabalhos dos Pregões.

Art. 2* • As atribuições do Pregoeiro, dentre outras,
serão:

I. O crcdcnciaiDCDlü dos interessados;
II. O recebimento dos envelopes das propostas do

preços e da dociuncntação dc habilitação;
Ul. A abertura dos envelopes das propostas de preços,

o seu exame e a classificação dos proponentes:
IV. Quando do Pregão Eletrônico ser responsável pela

operacionalização da plataforma eletrônica;
V. A condução dos procedimentos relativos aos lances

Assinado etetmracameflto por dosó Anderson da SSvn Uma - CPF; ***389.343-** em 03/04/2023 16:16:39 • IP com n*; 192.166.0.101
Autenticação em: www.pe(iiBlrasjna.govdv/dlanooficlal4>hp?k|3l63S

aDOM www.pedrelras.ma.gov.br 3/5



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SETOR DE ENGENHARIA

CNPJ: 06.184.253/0001-49

Proc.

FLS.

Rüb.

PdDtífclí</\S.MA
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PARECER TÉCNICO

INTERESSADO: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - PREFEITURA DE

PEDREIRAS - MARANHÃO

PROCESSO LICITATÓRIO: CONCORRÊNCIA N*" 004/2022

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO

DE SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO DE DRENAGEM PROFUNDA EM GALERIAS

DE CONCRETO ARMADO, PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA E SINALIZAÇÃO

HORIZONTAL E VERTICAL NO RESIDENCIAL MARIA RITA NO MUNICÍPIO DE

PEDREIRAS/MA.

ASSUNTO: ANALISE DAS PROPOSTAS DE PREÇOS DOS LICITANTES

jyaní^SgroGalTto
EÕ^heira CWI

CREA-MA 111.789.034-1
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SETOR DE ENGENHARIA

CNPJ: 06.184.253/0001-49

1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Os documentos analisados neste parecer foram fornecidos pela Comissão Permanente de
Licitação - CPL da Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA, para que seja verificada as
propostas de preços dos licitanles devidamente habilitados, nos termos do Edital de

Licitação da Concorrência n® 004/2022.

2. OB^TETIVO

Emissão de Parecer Técnico quanto à compatibilidade das Proposta de Preços

apresentadas pelas empresas participantes com o orçamento básico do edital de

contratação da Concorrência n® 004/2022.

3. EMBASAMENTO LEGAL

Edital e seus anexos da Concorrência n° 004/2022, Lei Federai n° 8.666/93, Decreto

Federal n° 9.412/2018, Lei Complementar n® 123/2006, Lei Complementar n° 147/2014,

Lei Complementar n" 155/2016, Sumulas, Acórdão e Convenção Coletiva de Trabalho e

demais legislações pertinentes

4. DA ANÁLISE

Entende-se por Orçamento Analítico, de acordo com o Manual de Orientações para

Elaboração de Planilhas Orçamentárias de Obras Públicas do Tribunal de Contas da

União (TCU)," aquele que apresenta o conjunto das composições de custos unitários para

cada um dos serviços da planilha sintética, pois, para se chegar ao preço unitário de cada

serviço, é necessário estimar o consumo ou produiividades de cada insumo (mão de obra,
equipamentos e materiais).".

4.1 EMPRESAS HABILITADAS DO CERTAME

KLAUS CONSTRUTORA E SERVIÇOS LT0A

CNPJ: 07.564.580/0001-99

ENCIZA ENGENHARIA CIVIL LTDA

CNPJ: 12.094.868/0001-87

E O LESSA LTDA

CNPJ: 07.221.670/0001-87

CREA-MA 111.789.034-1

Página 2 dc 6



ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SETOR DE ENGENHARIA

CNPJ: 06.184.253/0001-49

GEIVISON BARBOSA DOS SANTOS LTDA

CNPJ: 43.722.532/0001-45

A R CONSTRUIR CONSTRUCOES E SERVIÇOS LTDA

CNPJ: 20.000.230/0001-68

CONSTRUSERVICE-EMPREENDIMENTOS E CONTSRUÇÕES LTDA
CNPJ: 08.643.644/0001-00

PHOENIXEMPRENDIMENTOS E SERVIÇOS LTDA

CNPJ: 31.457.905/0001-19

H. T. CONSTRUCOES LTDA

CNPJ: 21.404.096/0001-23

I.O.S EMPREENDIMENTOS LTDA

CNPJ: 19.541.608/0001-51

4.2 DÁ ANALISE DETALHADA DAS PROPOSTAS

KLA ÜS CONSTR UTOJiA E SER V!COS L TDA

CNPJ: 07.564.580/000!-99

• Na proposta apresentada pela licilante não foi detectado nenhuma
inconformidade, portanto seguindo o modelo proposto pelo Edital. Os

documentos apresentados contemplam todos os itens do Projeto Básico.

ENCIZA ENGENHARIA CIVIL LTDA

CNPJ: 12.094.868/0001-87

• Empresa Descumpriu o item 5.3.1 - alínea "i". Na documentação da Proposta de
Preços não foi constatado o fornecimento e apresentação do documento "Curva

ABC de Insumos", exigido de forma clara e específica no Edital da Concorrência.

EOLESSA LTDA

CNPJ: 07.221.670/0001-87

• Na composição de Encargos Sociais a empresa optou pela a não desoneração,
porém zerou os gastos relativos a contribuição de INSS, onde de acordo cora o

Acórdão n® 2622/2013 - TCU - Plenário, as empresas optantes pelo Simples,

Nacional na composição de encargos sociais não devem incluir os gastos relativos

Ayai|ÍMB8r6 GalTao
'^n^lraCivil
CREA-MA111.789.034-1
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ESTADO DO MARANHÃO —33^1
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS ^

SETOR DE ENGENHARIA

CNPJ: 06.184.253/0001-49

às contribuições a que estão dispensadas de recolhimentos (SESI, SENAI,
SEBRAE, SECONCI, etc), conforme dispõe o art. 13, § 3°, da Lei Complementar
n. 126/2006.

GEIVISON BARBOSA DOS SANTOS LTDA

CNPJ: 43.722.532/0001-15

• Na composição de Encargos Sociais a empresa não zerou a contribuição do

SECONCI, onde de acordo com o Acórdão n" 2622/2013 — TCU - Plenário, as

empresas optantes pelo Simples Nacional na composição de encargos sociais não

devem incluir os gastos relativos às contribuições a que estão dispensadas de

recolhimentos (SESI, SENAI, SEBRAE, SECONCI, etc), conforme dispõe o art.

13, § 3°, da Lei Complementar n. 126/2006.

A R CONSTRUIR CONSTRUÇÕESESERVIÇOS

CNPJ: 20.000.230/0001-68

•  Empresa Descumpriu o item 5.3.1 - alínea "i". Na documentação da Proposta de

Preços não foi constatado o fornecimento c apresentação do documento "Curva

ABC de Insumos", exigido de forma clara e específica no Edital da Concorrência.

CONSTRUSERVICE-EMPREENDIMENTOS E CONTSRUCÕES LTDA

CNPJ: 08.643.644/0001-00

• Na proposta apresentada pela licitante não foi detectado nenhuma

inconformidade, portanto seguindo o modelo proposto pelo Edital. Os

documentos apresentados contemplam todos os itens do Projeto Básico.

PHOENIX EMPRENDIMENTOS E SER VICOS LTDA

CNPJ: 3L 457.905/000J-I9

• Na proposta apresentada pela licitante não foi detectado nenhuma
inconformidade, portanto seguindo o modelo proposto pelo Edital. Os
documentos apresentados contemplam todos os itens do Projeto Básico.

H. T CONSTRUÇÕES LTDA

CNPJ: 21.404.096/0001-23

• Na composição de Encargos Sociais a empresa não zerou a contribuição do
SECONCI, onde de acordo com o Acórdão n° 2622/2013 - TCU - Plenário, as

empresas optantes pelo Simples Nacional na composição de encargos sociais não
devem incluir os gastos relativos às contribuições a que estão dispensadas de

recolhimentos (SESI, SENAI, SEBRAE, SECONCI, etc), conforme dispõe o art.

13, § 3®, da Lei Complementar n. 126/2006.

CREA-MA 111.789.034-1
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PEDMElíiASÍMA

ESTADO DO MARANHÃO ?'roc. ?Si\\oâ\rp7 7
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS "^S. 33.^^

SETOR DE ENGENHARIA ^
CNPJ: 06.184.253/0001-49

7.0. S EMPREENDIMENTOS L TDA

CNPJ: 19.541.608/0001-5}

•  Empresa Descumpriu o item 5.3.1 - alínea "i". Na documentação da Proposta de

Preços não foi constatado o fornecimento e apresentação do documento "Curva

ABC de Insumos e Serviços", exigido de forma clara c específica no Edital da

Concorrência.

5. CONCLUSÃO

Com base na verificação das Propostas de Preços apresentadas pelas empresas

panicipajiles habilitadas do processo licitatório referente a Concorrência n" 004/2022,

cujo objeto consiste na Contratação de empresa especializada para prestação de serviços

de implantação de drenagem profunda em galerias de concreto armado, pavimentação

asfállica e sinalização horizontal e vertical no residencial Maria Rita no Município de

Pedreiras/MA, de acordo com as exigências do edital, apresento-lhe o Resultado de
Classificação das propostas de preços conforme abaixo:

PROPOSTAS DESCLASSIFICADAS;

ENCIZA ENGENHARIA CIVIL LTDA

CNPJ: I2.094.S68/000I-S7

E O LESSA LTDA

CNPJ: 07.221.670/0001-87

GEmSONBARBOSA DOS SANTOS LTDA

CNPJ: 43.722.532/0001-45

A R CONSTRUIR CONSTRUCOESESERVIÇOS

CNPJ: 20.000.230/000i-68

H. T CONSTRUCOES LTDA

CNPJ: 21.404.096/0001-23

/. O.S EMPREENDIMENTOS LTDA

CNPJ: )9.54].6úm00}'5l

G^TÍO
Engá^tra CMi

CREA-MA 111.789.034-1
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ftüRE.iíAS^V-A

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS >

SETOR DE ENGENHARIA

CNPJ: 06.184.253/0001-49

PROPOSTAS CLASSIFICADAS;

CONSTRUSERVICE-EMPREENDIMENTOS E CONTSRUCÕES LTDA

CNPJ: 08.643.644/0001-00

PHOENIXEMPRENDIMENTOS E SERVIÇOS LTDA

CNPJ: 31.457.905/0001-19

KLA ÜS CONSTR ÜTORA E SER VICOS L 7VA

CNPJ: 07.564.580/0001-99

Remele-se os autos a Comissão Pennanente de Licitação, na oportunidade, é sugerido, se
previsto na legislação em vigor, conceda prazo as empresas para se manifestarem.

É o Parecer.

Pedreiras (MA), 17 de abril de 2023.

CREA-MA 111.780.034-1

CREA-MA 111.789.034-1
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RESULTADO DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

CONCORRÊNCIA N" 004/2022

A Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA, através da Comissão Permanente de Licitação - CPL,
nomeada pela Portaria n® 032/2023-GP, de 03 de abril de 2023, comunica a todos os interessados a
análise das Propostas de Preços apresentadas pelas empresas habilitadas, referente ao processo
licilatório n® 004/2022, na modalidade CONCORRÊNCIA, que tem por objeto a Contratação de
empresa especializada para prestação de serviços de implantação de drenagem profunda em galerias
de concreto armado, pavimentação asfáltica e sinalização horizontal e vertical no Residencial Maria
Rita no Município de Pcdreiras/MA. Assim, após a análise das propostas de preços das licitantes
habilitadas do presente certame, a Comissão Permanente de Licitação DECIDIU com base no
PARECER TÉCNICO expedido pelo Setor dc Engenharia Municipal, conforme transcrito abaixo:

DESCLASSIFICAR as propostas de preços das empresas: ENCIZA ENGENHARIA CIVIL
LTDA, CNPJ: 12.094.868/0001-87, com o valor de RS 7.859.383,71, a empresa descumpriu o item
5.3. J - alínea Na documentação da Proposta de Preços não foi constatado o fornecimento e
apresentação do documento "Curva ABC de Insiimos exigido de forma ciara e especifica no Edital
da Concorrência; E O LESSA LTDA, CNPJ: 07.221.670/0001-87, com o valor de R$ 7.666.779,25,

na composição de Encargos Sociais a empresa optou pela a não desoneração, porém zerou os gastos
relativos a contribuição de INSS, onde de acordo com o Acórdão n" 2622/2013 - TCU- Plenário, as
empresas optantes pelo Simples Nacional na composição de encargos sociais não devem incluir os
gastos relativos às contribuições a que estão dispensadas de recolhimentos (SESI, SENAI, SEBRAE,
SECONCI, etc), conforme dispõe o art. 13. § 3". da Lei Complementar n. 126/2006; GEIVISON
BARBOSA DOS SANTOS LTDA, CNPJ; 43.722.532/0001-45, com o valor de RS 6.734.134,96,
na composição de Encargos Sociais a empresa não zerou a contribuição do SECONCI, onde de
acordo com o Acórdão n° 2622/2013 - TCU ~ Plenário, as empresas optantes pelo Simples Nacional
na composição de encargos .sociais não devem incluir os ga.stos relativos às contribuições a cpie
estão dispensadas de recolhimentos (SESI, SENAI. SEBP/iE. SECONCI, etc), conforme dispõe o art.
13. § 3°. da Lei Complementar n. 126/2006; A R CONSTRUIR CONSTRUCOES E SERVIÇOS
LTDA, CNPJ: 20.000.230/0001-68, com o valor de RS 5.893.552,19, a empresa descumpriu o item
5.3.J - alínea "i". Na documentação da Proposta de Preços não foi constatada o fornecimento e
apresentação do documento "Curva ABC de Insumos exigido de forma clara e especifica no Edital
da Concorrência; H. T. CONSTRUCOES LTDA, CNPJ: 21.404.096/0001-23, com o valor de R$
6.802.797,69. na composição de Encargos Sociais a empresa não zerou a contribuição do
SECONCI, onde de acordo com o Acórdão n" 2622/2013 - TCU - Plenário, as empresas optantes
pelo Simples Nacional na composição de encargos sociais não devem incluir os gastos relativos às
contribuições a que estão dispensadas de recolhimentos (SESI, SENAI. SEBRAE. SECONCI, etc),
conforme dispõe o art. 13, § 3°. da Lei Complementar n. 126/2006; I.O.S EMPREENDIMENTOS
LTDA, CNPJ: 19.541.608/0001-51, com o valor de RS 7.357.636,24 a empresa descumpriu o item
5.3.1 - alínea "i". Na documentação da Proposta de Preços não foi constatado o fornecimento e
apresentação do documento "Curva ABC de Insumos e Serviços", exigido de forma clara e
específica no Edital da Concorrência.

Avenida Rio Branco, o" 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA
E-mail: cnl@pedreiras.ma.eov.br
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CLASSIFICAR as propostas de preços das empresas: KLAUS CONSTRUTORA E SERVIÇOS
LTDA, CNPJ: 07.564.580/0001-99, com o valor de R$ 7.511.173,15; CONSTRUSERVICE-
EMPREENDIMENTOS E CONTSRUÇÕES LTDA, CNPJ: 08.643.644/0001-00, com o valor de
R$ 7.758.281,86; PHOENIX EMPRENDIMENTOS E SERVIÇOS LTDA, CNPJ:
31.457.905/0001-19, com o valor de RS 6.859.824,50 - nas propostas apresentadas pelas licilantes
não foi detectado nenhuma inconformidade, portanto seguindo o modelo proposto pelo Edital. Os
documentos apresentados contemplam todos os itens do Projeto Básico.

Declarar Vencedora a empresa PHOENIX EMPRENDIMENTOS E SERVIÇOS LTDA, CNPJ:
31.457.905/0001-19, com o valor global de RS 6.859.824,50 (Seis milhões, oitocentos e cinqüenta e
nove mil, oitocentos e vinte e quatro reais e cinqüenta centavos), por ter apresentado a proposta mais
vantajosa para a Administração e por ter atendido todos os requisitos do edital da Concorrência n°
004/2022,

Em prosseguimento, a Comissão Permanente de Licitação - CPL, após informar o resultado da fase
de Julgamento das propostas de preços, com base no PARECER TÉCNICO expedido pelo Setor de
Engenharia Municipal, concede o prazo dc 05 (cinco) dias úteis para a apresentação de recurso
administrativo, confonne subitem 8.1.1, alínea (b) do edital e Art. 109, inciso 1, alínea (b) da Lei
federal n° 8.666/1993.

nção Norcs
Presidente da CPL

Portaria n'' 032/2023-GP

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro-Pcdrciras/MA
E-mail: cpi@Dedreiras.ma.gov.br
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RESULTADO DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

CONCORRÊNCIA N" 004/2022

A Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA, através da Comissão Permanente de Licitação - CPL,
nomeada pela Portaria n® 032/2023-GP, de 03 de abril de 2023, comunica a todos os interessados a
análise das Propostas de Preços apresentadas pelas empresas habilitadas, referente ao processo
licitatório n° 004/2022, na modalidade CONCORRÊNCIA, que tem por objeto a Contratação de
empresa especializada para prestação de serviços de implantação de drenagem profunda em galerias
de concreto armado, pavimentação asfáltica c sinalização horizontal e vertical no Residencial Maria
Rita no Município de Pedreiras/MA. Assim, após a análise das propostas de preços das licitantes
habilitadas do presente certame, a Comissão Pennanentc de Licitação DECIDIU cora base no
PARECER TÉCNICO expedido pelo Setor de Engenharia Mimicipal, conforme transcrito abaixo:
DESCLASSIFICAR as propostas de preços das empresas: ENCIZA ENGENHARIA CIVIL
LTDA, CNPJ: 12.094.868/0001-87, com o valor de R$ 7.859.383,71, a empresa descumpriu o item
5.3.1 - alínea Na documentação da Proposta de Preços não foi constatado o fornecimento e
apresentação do documento "Curva ABC de Insumos exigido de forma clara e específica no Edital
da Concorrência; E O LESSA LTDA, CNPJ: 07.221.670/0001-87, com o valor de R$ 7.666.779,25,
na composição de Encargos Sociais a empresa optou pela a não desoneração, porém zeroii os gastos
relativos a contribuição de INSS, onde de acordo com o Acórdão n° 2622/2013 - TCU - Plenário, as
empre.sas optanies pelo Simples Nacional na composição de encargos sociais não devem incluir os
gastos relativos às contribuições a que estão dispensadas de recolhimentos (SESl SENAl, SEBRAE,
SECONCl, etc), conforme dispõe o art. 13. § 3°, da Lei Complementar n. 126/2006: GEIVISON
BARBOSA DOS SANTOS LTDA, CNPJ: 43.722.532/0001-45, com o valor de R$ 6.734.134,96,
na composição de Encargos Sociais a empresa não zerou a contribuição do SECONCl. onde de
acordo com o Acórdão n" 2622/2013 -TCU- Plenário, as empresas optantes pelo Simples Nacional
na composição de encargos sociais não devem incluir os gastos relativos às contribuições a que
estão dispensadas de recolhimentos (SESÍ. SENAl, SEBRAE. SECONCl. etc), conforme dispõe o art.
13. § 3". da Lei Complementar n. 126/2006; A R CONSTRUIR CONSTRUCOES E SERVIÇOS
LTDA, CNPJ: 20.000.230/0001-68, cora o valor de R$ 5.893.552,19, a empresa descumpriu o item
5.3.1 - alínea "i". Na documentação da Proposta de Preços não foi constatado o fornecimento e
apresentação do documento "Curva ABC de Insumos ", exigido de forma clara e especifica no Edital
da Concorrência: H. T. CONSTRUCOES LTDA, CNPJ: 21.404.096/0001-23, cora o valor de R$
6.802.797,69. na composição de Encargos Sociais a empresa não zerou a contribuição do
SECONCl, onde de acordo com o Acórdão n" 2622/2013 - TCU - Plenário, as empresas optantes
pelo Simples Nacional na composição de encargos sociais não devem incluir os gastos relativos às
contribuições a que estão dispensadas de recolhimentos (SESl. SENAl SEBR/iE. SECONCl. etc),
conforme dispõe o art. 13, § 3", da Lei Complementar n. 126/2006; LO.S EMPREENDIMENTOS
LTDA, CNPJ: 19.541.608/0001-51, com o valor de RS 7.357.636,24 a empresa descumpriu o item
5.3.1 - alínea "i". Na documentação da Proposta de Preços não foi constatado o fornecimento e
apre.sentação do documento "Curva ABC de Insumos e Serviços", exigido de forma clara e
especifica no Edital da Concorrência. CLASSIFICAR as propostas de preços das empresas:
KLAUS CONSTRUTORA E SERVIÇOS LTDA, CNPJ: 07.564.580/0001-99, com o valor de RS

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pcdrciras/MA
E-maii: cnl@Dedreiras.ma.Eov.br
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7.511.173,15; CONSTRUSERVICE-EMPREENDIMENTOS E CONTSRUÇÕES LIDA,
CNPJ: 08.643.644/0001-00, com o valor de R$ 7.758.281,86; PHOENIX EMPRENDIMENTOS E
SERVIÇOS LTDA, CNPJ: 31.457.905/0001-19, com o valor de RS 6.859.824,50 - nas propostas
apresentadas pelas licilantes não foi detectado nenhuma inconformidade, portanto seguindo o
modelo proposto pelo Edital. Os documentos apresentados contemplam todos os itens do Projeto
Básico. Declarar Vencedora a empresa PHOENIX EMPRENDIMENTOS E SERVIÇOS LTDA,
CNPJ: 31.457.905/0001-19, com o valor global de RS 6.859.824,50 (Seis milhões, oitocenlos e
cinqüenta e nove mil, oilocentos e vinte e quatro reais e cinqüenta centavos), por ler apresentado a
proposta mais vantajosa para a Administração e por ter atendido todos os requisitos do edital da
Concorrência n° 004/2022. Em prosseguimento, a Comissão Permanente de Licitação - CPL. após
informar o resultado da fase de Julgamento das propostas de preços, com base no PARECER
TÉCNICO expedido pelo Setor de Engenharia Municipal, concede o prazo de 05 (cinco) dias úteis
para a apresentação de recurso administrativo, conforme subitem 8.1.1, alínea (b) do edital e Art.
109, inciso I, alínea (b) da Lei federal n° 8.666/1993. Pedreiras/MA, em 19 de abril de 2023. Vagner
da Assunção Neres - Presidente da CPL - Portaria n° 032/2Ü23-GP.

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro-Pcdrciras/MA
E-mail: coli^Dedreiras.ma.tiov.br
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ÜGABlNETi DO (A) PREFEITO (A) - PORTARIAS i

PORTARIA N" 017/2023

A Chefe de Gabinete do Município de Pedieiras - MA,
no uso de suas atribuições legais que lhe s3o conferidas pela Lei
Orgânica do Município.

RESOLVE:

I — Conceder ao Sr, Francisco Carlos Alves Silva, Secretário
da Junta de Serviço Militar 079, portador do CPF N'
XXX.565.103-XX, o valor de RS 937,00 (novecentos c trinta e
sete reais), equivalentes a 05 (cinco) diárias, para custear
despesas de viagem a São Lufs/MA, durante os dias 24 a 28 de
abril do corrente ano, onde o mesmo participará de um estágio
de capacilaçSo/aluaiização dos procedimentos para a operação do
SERMILMOB c Prestação de Contas Mensal - ?CM.

n — Os recursos orçamentários necessários ao custeio das
despesas constantes do item 1 serèo oriundos da seguinte dotação
orçamentária: 04 122 0002 2.002 - GESTÃO DO GABINETE
GARANTIR A MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO
DAS ATIVIDADES DO GABINETE ATENDENDO AS

NECESSIDADES ADMINISTRATIVA, elemento de despesa:
3.3.90.14.00 DIÁRIA - CIVIL, e os recursos financeiras correrão
á conta da fonte de recurso 15QOOOOOOO RECURSOS NÃO

VINCULADOS DE IMPOSTOS,

m — Esta Portaria entrará cm vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS - MA, 18 DE
ABRIL DE 2023.

MARU VANÜSA INÁCIO PEREIRA LEITE
Cbefe de Gabinete

I SECRETÁRIA MUNICÍPÁl'dE SAÚDE PÚBLICÃ|
^  'Portarias • conceder: 076/2023 'M
PORTARIA N" 076/2023.

A Secretária Municipal de Saúde do Mimicipío de
Pedreiras- MA, no uso de suas atribuições legais que lhe são
conferidas pela lei orgânica do município.

RESOLVE:

I — Conceder à Sra. Amanda Giordana Chaves Silva Carvalho,
Coordenadora da Atenção Básica, portadora do CPF n°
841.541.013-15 e RG ti" 180951020019, o valor de RS 374,80
(trezentos c setenta o quatro reais c oitenta centavos),
equivalente a 02 (duas) diárias, para custear despesas de viagem
a São Luis-MA, nos dias 22 c 23 de abril de 2023, onde irá
participar do treinamento: Cuidado em Saúde Mental na Atenção
Primária em Saúde, na MacrorrogiSo Norte.

D — Os recursos orçamentários necessários ao custeio das
despesas constantes do item I serão oriundos da seguinte dotação
orçamentária: 10 122 0002 2.058 - GESTÃO DO FUNDO
MUNICIPAL DE SAÚDE GARANTIR O FUNCIONAMENTO
DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, elemento de despesa;
3.3.90.14,00 DIÁRIA • CIVIL, e os recunos financeiros correrão
à conta da fonte de recurso 1500100200 RECEITA DE

IMPOSTO E TRANS. - SAÚDE.

ni — Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS - MA. 19 de
abril de 2023,

Arilene Bezerra Oliveira Leilão

- Secretária Municipal de Saúde -
Portaria n"!21/2022-GP

2-^1) í^cÚI202_

secretaria municipal de ADMINISTRÁÇAO^*;
licitações . resultado de JULGAMENTOC-i

as, * ....004/2023 ....::.
RESULTADO DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE

PREÇOS - CONCORRÊNCIA N° 004/2022 - A Prefeitura
Municipal de Pedreiras - MA, atravós da Comissão Pcnnancate
de Licitação - CPL, nomeada pela Portaria n" 032/2023-GP, de
03 de abril de 2023, comunica a todos os interessados a análise
das Propostas de Preços apresentadas pciss empresas
habilitadas, referente ao processo liciiaiário n° 004/2022, na
modalidade CONCORRÊNCIA, que tem por objeto a
Contratação de empresa especializada para prestação de serviços
de implantação dc drenagem profimda em galerias de concreto
armado, pavimentação asláltica e sinalização horizontal c
vertical no Residencial Maria Rita no Município de
Fedrsiras/MA. Assim, após a análise das propostas de preços
das licitantes habilitadas do presente certame, a Comissão
Permanente dc Licitação DECIDIU com base no PARECER
TÉCNICO expedido pelo Setor de Engenharia Municipal,
conforme transcrito abaixo: DESCLASSIFICAR as propostas de
preços das empresas: ENCIZA ENGENHARIA CIVIL LTDA,
CNPJ: 12.094.868/0001-87, com o valor dc RS 7.859.383,71, a
empresa descumpriu o item 5.3.1 - alínea "i". Na
documentação da Proposta de Preços não foi constatado o
fornecimento e apresentação do documento "Curva ABC de
Insumos", exigido de forma clara e especifica no Edital da
Concorrência; E O LESSA LTDA, CNPJ: 07.221.670/0001-87,
com o valor de RS 7.666-779,25, na composição de Encargos
Sociais a empresa optou pela a não desoneração, porém zerou
os gastos relativos a contribuição de INSS, onde dc acordo com
o Acórdão n° 2622/2013 - TCU - Plenário, as empresas
aptantes pelo Simples Nacional na composição de encargos
sociais não devem incluir os gastos relativos às contribuições a
que estão dispensadas de recolhimentos (SESI, SENAJ, SEBRAE,
SECONd, etc), conforme dispõe o art. 13, § da Lei
Complementar n. 126/2006; GEIVISON BARBOSA DOS
SANTOS LTDA, CNPJ: 43.722.532/0001-45, com o valor de RS
6.734.134,96, na composição de Encargos Sociais a empresa
não zerou a contribuição do SECONCI, onde de acordo com o
Acórdão n° 2622/2013 - TCU - Plenário, as empresas optantes
pelo Simples Nacional na composição de encargos sociaw não
devem incluir os gastos relativos ás contribuições a que estão
dispensadas de recolhimentos (SESI, SENAl, SEBRAE,
SECONCI, etc), conforme dispõe o ari. 13, § 3', da Lei
Complementar n. 126/2006; A R CONSTRUIR
CONSTRUCOES E SERVIÇOS LTDA, CNPJ:
20.000.230/00(31-68, com o valor dc RS 5.893.552,19, o empresa
descumpriu o item 5.3.1 - alínea "i". Na documentação da
Proposta de Preços não foi constatado o fornecimento e
apresentação do documento "Curva ABC de Insumos ", exigido
de forma clara e especifica no Edital da Concorrência; H, T.
CONSTRUCOES LTDA, CNPJ: 21.404.096/0001-23, com o
valor dc RS 6.802.797,69. no composição de Encargos Sociais a
empresa não zerou a contribuição do SECONCI, onde de acordo
com o Acórdão n" 2622/2013 — TCU — Plenário, as empresas
optantes pelo Simples Nacional na composição de encargos
sociais não devem incluir os gastos relativos às contribuições a

CPF: —.389.343-" - Oals: 19/04/2023 - IP eom n*: 192.168.0.101 |
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qut! estão dispensadas de recolhimenlos (SESI, SENAl, SEBRÁE,
SECOUCl, etc), conforme dispõe o art. 13. § 3'. da Lei
Complementar n. 126/2006: l.O.S EMPREENDIMENTOS
LIDA, CNPJ: 19.54l.608/0Ml-51. com o valor dc RS
7.357.636.24 a empresa descumpriu o Item 5.3.1 - alinea "l".
Na doatmenlaçõo da Proposta de Preços não foi constatado o
fornecimento e apresentação do documento "Curva ABC de
fnsumos e Serviços exigido de forma clara e especifica no
Edital da Concorrência. CLASSIFICAR as preposcas de preços
dos empresas; KJ-AUS CONSTRUTORA E SERVIÇOS LTDA,
CNPJ: 07.S64.58C/OOOI-99, com o valor de RS 7.511.173,15;
CONSTRUSERVICE-EMPREENDJMENTOS E ,

CONTSRUÇÕES LTDA, CNPJ: 08.643.644/0001-00, com oi
valor de RS 7.758.281,86; PH0EN1X EMPRENDÍ.MENTOS bI
SERVIÇOS LTDA, CNPJ: 31.457.905/0001-19, com o valor dj
RS 6.859.824,50 - nor propostas apresentadas pelas licitantea
nãofoi detectado nenhuma inconformidade, portanto seguindo O
modela proposto pelo Edital. Os documentos apresentados
contemplam todos os Itens do Projeto Básico. Declarar
Vencedora a empresa PHOENDC EMPRENDIMENTOS E
SERVIÇOS LTDA, CNPJ: 31.4S7.905/0MI-I9. com o valor
global de RS 6.859.824,50 (Seis milhões, oitocenios e cinqucota
e nove mil, oiioccntos c vinte e quatro reais e cinqüenta
centavos), por ter apresentado a proposta mais vantajosa para a
Administração c por ler atendido todos os requisitos ilo edital da
Concorrência n* 004/2022. Em prosseguimento, a Comissão
Permanente de Licitação - CPL, após informar o resultado da
fase de julgamento dos propostas de preços, com base no
PARECER TÉCNICO expedido pelo Setor dc Engenharia
Municipal, concede o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a
apresentação de recurso administrativo, canTorme subitem 8.1.1,
alinea (b) do edital c An. 109, inciso 1, alínea (b) da Lei federal
n" 8.666/1993. Pedreirus/MA, em 19 de abril de 2023. Vagner
da Assimção Ncres — Presidente da CPL — Portaria n° 032/2023-
GP.

SECRETARIA MUNICiPAL DE ADMINISTRAÇÃO • '
I  LICITAÇÕES - RESULTADO DE JULGAMENTO:
j  007/2023

RESULTADO DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE
PREÇOS - TOMADA DE PREÇOS N° 007/2022 - A Prefeitura
Municipal dc Pedreiras - MA, através da Comissão Permanente
de Licitação - CPL, nomeada pela Portaria n° 032/2023 -GP, do
03 dc abril dc 2023, comunica a todos os interessados o análise
dos Propostos de Preços apresentados pelas empresas
habilitadas, referente ao processo licitatário n° M7/2022, na
modalidade TOMADA DE PREÇOS, que tem por objeto a
Contratação de Empresa Especializada para Prestação de
Serviços de Recuperação de Estradas Vicinais no Munícipio de
Pedreiras/MA. Assim, após a análise dos propostas de preços
das licitantcs habilitados do presente certame, a Comissão
Permanente de Licitação DECIDIU com base no PARECER
TÉCNICO expedido pelo Setor de Engenharia Municipal,
conforme transcrito abaixo: DESCLASSIFICAR as propostas dc
preços das empresas; DAVI MENDONÇA NUNES, CNPJ:
37.I18.550/000i-10.comovalordcRS 1.132.285,81. aemprtsa
descumpriu o item 5.3.1 - alinea "í". Na documentação da
Proposta de Preços não foi constatado o fornecimento e
apresentação do documento "Curva ABC de ínsiimos", exigido
de forma clara e especifica no Edital; S C CONSTRUÇÕES
LTDA, CNPJ: 10.676.296/0001-19. com o valor dc RS
1.198.000,00, Empresa apresentou como Proposta de Preços
uma cópia do Projeto Básico, ande facilmente é possível
identificar talfala; a empresa descumpriu o item 5.3.1 - alínea
"i". Na documentação da Propo.tto de Preços não foi
constatado o fornecimento e apresentação do documento
"Curva ABC de Insumos". exigido deforma clara e especifica
no Edital: MULT SERVIÇOS E CONSTRUÇÕES LTDA,

I (.0 ̂ -J ÍVi

CNPJ: 10.953.S40/0M1 -13. com o valor dc RS 1.045.340,51, a
empresa apresentou no proposta item divergente do Projeto
Básico, Vejamos, no Orçamento Sinlélleo da proposta o Item 5.6
tem a seguinte descrição "BOCA DE BSTC 0=1,50 M -

~r~r" ESCONSIDADB 30' - AREIA E BRITA COMERCIAIS - ALAS
I  ÍRETAS" onda no Projeto Básico do Edital deveria ser "BOCA
/  Ide BSTC D = 1.00 M - ESCONSIDADE 40' - AREIA B BRITA
jsl COMERCIAIS - ALAS RETAS". Bem como o referido item

lerJ ^ possui preço unitário orçado com BDl em RS 1.966,10 UND. A
} proposta da empresa MULT SERVIÇOS E CONSTRUÇÕES

w I LTDA, apresentou valor unitário com BDl de RS 4.260,68 UND.
V)| j superior ao da referência. Deste modo a empresa descumpriu o
j  item 5.3,1 alinea "b" c item 6.2.7, alinea "c" da Edital;

'  JETSERV SERVIÇOS CONSTRUÇÕES E LOCAÇÕES LTDA,
-  CNPJ: 04.664,593/OMl-41, com o valor de RS 1.085.407,15, a

empresa apresentou preços unitários superiores ao da Planilha
Orçamentária orçada para a licitação. Vejamos, o serviço
"MOBILIZAÇÃO E DESMOBUJZAÇÃO DE
EQUIPAMENTOS" possui preço orçado com BDl em RS
18.978,S8 UND. A proposta da empresa JETSERV SERVIÇOS
CONSTRUÇÕES E LOCAÇÕES LTDA propôs valor unitário de
RS 19.256,18 UND. superior ao da referência. O item 6.2.7,
alinea "e", bem como a Lei Federal n° 8.666/93, determina que
tal fato gera desclassificação; não apresentou na Composição
de Custo Unitário todos os serxiços que compõe os itens
"ELABORAÇÃO DE PROJETO EXECUTIVO" e "REPARAÇÃO
DE DANOS FÍSICOS AO MEIO AMBIENTE"; Empre.ta
descumpriu o item 5.3.1 - alínea Na documentação da
Proposta de Preços não foi constatado o fornecimento e
apresentação do documento "Curva ABC de Insumos", exigido
de forma ciara e especifica no Edital; 1.0,S
EMPREENDIMENTOS LTDA. CNPJ: 19.541.608/0001-51,

com o valor de RS 1.109.013,52, a empresa apresentou preços
unitários superiores ao da Planilha Orçamentária orçada para
a licitação. Vejamos, o serviço "ADMINISTRAÇÃO LOCAL"
possui preço orçado com BDl em RS 8.610,69 MÊS. A proposta
da empresa lOS EMPREENDIMENTOS EIREU propôs valor
unitário com BDl de RS 8.7I9,S4 MÊS, superior ao da
referência, falo esse também ocorreu com os itens 2.4; 5.2: 5.4;
5.6 e 5.8. O item 6.2.7. alínea "c bem como a Lei Federal n'
8.666/93, determina que tal fato gera desclassificação; Empresa
descumpriu o item 5.3.1 - alínea Na documentação da
Proposta de Preços não foi constaiatlo o fornecimento e
apresentação do documento "Curva ABC de Insumos e de
serviços", exigido de forma clara e especifica no Edital; E O
LESSA LTDA, CNPJ: 07.221.670/0001-87, com o valor de RS
I.083370,62, na composição de Encargos SociaLs a empresa
optou pela a não desoneração, porém serou os gastos relativos
a contribuição de INSS. onde de acordo com o Acórdão n°
2622/2013 -TCU-Plenário, as empre.tas oplantcs pelo Simples
Nacional na composição dc encargos sociais não devem incluir
as gastos relativos ás contribuições a que estão dispensadas dc
recolhimentos (SESI, SENAI. SEBRAE. SECONCI. etc),
conforme dispõe o art. 13. § 3°, da Lei Complementar n.
I26ã006; D, P. DE S0U7-A - LOCACAO E CONSTRUÇÃO.
CNPJ: 23.256.509/M01-03, apresentou na capa da proposta o
valor global de RS I.198.MO,00, sendo que n planilha
orçamentária consta o Valor de RS 2.984.646,97, deste modo a
proposta apresentada pela llcilanie não condiz com a TOMADA
DE PREÇO N° 007/2022, onde difere do orçamento e de todo a
projeto básico; F O S EMPREENDIMENTOS LTDA, C14PJ:
II.453.310/0001-88,comovalor de RS 1.196.802.M. aempresa

não apresentou na proposta todos os serviços que compõe a
Planilha Orçamentaria do Projeto Básico, assim como incluiu
serviços que não serão comiemplados, como apresentado no
Orçamento Sintético da proposta da empresa. Item 1.2 CAPINA
MANUAL e item 1.3 ELABORAÇÃO DE PROJETO
EXECUTIVO. Deste modo a empresa descumpriu o item 5.3.1
do Editai; na composição de Encargos Sociais o empresa optou
pela a não desoneração, porém zerou os gastos relativos a

simB
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Re: RESULTADO JULGAMENTO

Assunto: PROPOSTAS.CONCORRENCIA N» 004/2022 -
SRP

De <cpt@pedreiras.ma.gov.br>

<empresahtconstrucoes@gmaíl.com>,
<arss.lntemaclonal@gmailxom>,
<construservice@construservicema.com.br>,
<eclconstrucoes2020@gmail.com>,
<grupolo5empreendlmentos@gmall.com>,
<fckempreendlmentos@gmai!.com>, <sdasflavi0@9mail.com>,
<phoenlxservicosme@9mall.com>,
<encIza.engenharia@hotmail.com>,
<construmaiseconstnjcoes@gmail.com>
<empre5ahtconstrucoes@gmail.com>,

Para: <arss.internacionaí@gmail.com>,
<con5truservice@construservicema.com.br>,
<eclconstrucoes2020@gmaii.com>,
<grupoiasempreendlmertos@gmail.com>,
<fckempreendimentos@gmai[.com>, <sdasflavIo@gmaIl.com>,
<phoenixservlcosme@gmail.com>,
<enciza.engenh3ria@hotmai!.com>,
<constnjmaiseconstnjcoes@gmail.com>,

^  <romaconstrutora@hotmail.com>, <klauscseireii@gmaíl.com>,
<arconstrulrconstrucoes@gmail.com>,
<barbosaempreendimento.a5s@gmail.com>

Data 19/04/2023 18:22

RESULTADO JULGAMENTO PROPOSTAS CONCORRÊNCIA 004-2022.pdf (^260 KB)

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

COMISSÃO PERMANENTE DE UCITAÇAO

CNPJ: 06.184.2S3/0001-49

Wagner Nogueira Leite Silva - OAB/DF n** 60.087 - Assessor Especial da CPL - Port. N" 042/2021.

Oenilson Sousa Medeiros - Pregoeiro - Port. N" 003/2022 - GP

VAGNER DA ASSUNÇÃO NERES - Presidente da CPL - PORTARIA N" 003/2023 - GP

Em 09/03/2023 17:58, cpl@pedreiras.ma.gov.br escreveu:



RECURSO referente ao Resultado do
Assunto: Julgamento das Propostas CoRcorrência p^s

nO004/2022

De Constnjservice <construservice@construservlcema.com.br>

Pára: cpl@pedreíra5.ma.gov.br <cpl@pedreiras.ma.gov.br>

Data 26/04/2023 14:27

//eb

• RECURSO CP04.2023 PEDREIRAS assinado digitalmente.pdf (~1007 KB)

Boa tarde prezados,

Segue Recurso em face ao Resultado do Julgamento das Propostas referente à Concorrência n°004/2022, o qual
tem por objeto a Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de implantação e drenagem
profunda em galerias de concreto armado, pavimentação asfáltica e sinalização horizontal e vertical no Residencial
Maria Rita no Município de Pedreiras - MA.

Termos em que pede e espera deferimento!

,-^:ONSTRUSERVICE EMPREENDIMENTOS E CONSTRUÇÕES LTDA
.NPJ.: 08.643.644/0001-00

(98) 3303-3898 / 99113-0095



ilustríssimo senhor presidente da comissão permanente de

LICITAÇÃO do município DE PEDREIRAS- MA.

Processo Lícitatório n*' 004/2022

Modalidade Concorrência

CONSTRUSERVICE EMPREENDIMENTOS E CONSTRUÇÕES LTDA inscrita
no CNPJ N® 08.643.644/0001-00, sediada ROD MA 026, Povoado Recurso, n'
OI.CODÓ-MACEP 65.400-000, e-mall:
construservice@construservicema.com.br, por intermédio de seu

representante legal o Sr®. RODRIGO GOMES CASANOVA JÚNIOR, portador
da Carteira de Identidade N® 2487331 SSP/PA e do CPF N° 237.226.652-72,

neste ato representado por sua advogada, que esta subscreve, vem,
respeitosamente à presença de Vossa Senhoria, com fulcro no art. 109 da Lei
8.666/93, apresentar

RECURSO ADMINISTRATIVO

diante do aviso de resultado da Concorrência Pública N® 004/2022, a qual
consagrou vencedora a empresa PHOENIX EMPREENDIMENTOS E
SERVIÇOS LTDA, requer que o presente Recurso seja recebido e após
analisado, para que seja reconsiderada a decisão, ou no mesmo prazo faça subir
a autoridade superior hierárquica, com base nos fundamentos fáticos e jurídicos
a seguir delineados.
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1-PRELIMINARMENTE

DO EFEITO SUSPENSIVO E DA TEMPESTIVIDADE

Requer a RECORRENTE, sejam recebidas as presentes razões e
encaminhadas à autoridade competente para a devida apreciação e julgamento,
em observância ao disposto no artigo 109, parágrafos 2" 8 4" da Lei
n° 8.666/1993. concedendo efeito suspensivo ao resultado da classificação
ora impugnada até Julgamento final na via administrativa.

"Art. 109. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta
Lei cabem:

§ 2o O recurso previsto nas alíneas a e b do inciso I deste artigo terá
efeito suspensivo, podendo a autoridade competente,
motivadamente e presentes razões de interesse público, atribuir ao
recurso interposto eficácia suspensíva aos demais recursos.

§ 4o O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da
que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão,
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo
subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser
proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do
recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade."

Tendo sido o resultado da classificação referente a este processo
licitatórlo publicada em 19 de abril do corrente ano. resta demonstrada a
tempestividade das razões recursals ora apresentadas, nos termos da legislação
supracitada.

II - BREVE RESUMO FATICO

A empresa qualificada alhures atendendo ao chamamento deste douto
órgão para o certame licitatório em epígrafe, o qual tem por objeto a contratação
de empresa especializada para prestação de serviços de implantação de
drenagem profunda em galerias de concreto armado, pavimentação asfáltica e
sinalização horizontal e vertical no Residencial Maria Rita no Município de
Pedreiras/MA, oriunda do Edital n° CP 004/2022, participou regularmente do
certame em apreço.

2
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"L3.

R:jb.

Aos dezenove dias do mês em curso, fora divulgado o resultado de
julgamento acerca do procedimento licitatórío em epígrafe, tendo sido
classifícadas as propostas de preços desta empresa ora Recorrente e
também das empresas KLAUS CONSTRUTORA E SERVIÇOS LTDA e
PHOENIX EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS LTDA. sendo esta última
consagrada vencedora do certame em apreço.

Ocorre que após a análise da documentação das empresas classificadas,
restou evidente que as empresa KLAUS e PHOENIX não atenderam aos ditames
legais em vigor no ordenamento jurídico pátrio.

Desta feita faz-se necessária a apresentação das presentes Razões, as
quais tem por escopo a desclassificação das empresas referenciadas,
cumprindo assim os requisitos legais que norteiam o presente certame.

III- RELATÓRIO TÉCNICO

Segue suscinto relatório das incongruências detectadas que ensejam a
desclassificação das empresas KLAUS CONSTRUTORA E SERVIÇOS LTDA e
PHOENIX EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS LTDA, conforme detalhamento
supra;

1.KLAUS CONSTRUTORA E SERVIÇOS LTDA

A composição do BDI (Benefícios e Despesas indiretas) de Serviços
apresentada por esta licitante está desacordo ao que estabelece o acordão TCU
n" 2622/2013, item 9.2.1, uma vez que este Tribunal de Contas estabelece os
parâmetros por tipo de obra, sendo que no caso em concreto o objeto é
"pavimentação asfáltica e drenagem profunda", tendo a empresa apresentado os
parâmetros de "construção de edifícios".

Pela análise do quadro que se segue resta demonstrado que esta
empresa não atendeu o quartil estabelecido, tendo a mesma fixado
"administração central com quartil de 3,20", enquanto que por sua vez o Acordão
suso estabelece o 1° quartil (mínimo) de 3,80", Outra inconformidade detectada
consiste no quesito Despesas financeiras, no qual, esta estabeleceu 1,00 ,
enquanto o Acórdão determinou no 1° quartil (mínimo) 1,02.
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Mais um disparidade detectada na proposta desta licitante repousa no fato
da não apresentação da composição de "Elaboração de projeto de drenagem
profunda em galerias de concreto armado e Execu. Fornec. e Transp de AAUQ
(areia asfalto usinado a quente), peso esp: 2,15 t/m3, c/CAP 50/70, inci usinagem
e aplicação", desta forma não ficou clara como ocorreu a formação dos preços
ofertados na aquisição e transporte dos produtos asfálticos. Uma vez que os
custos de aquisição estão relacionados com os valores publicados
periodicamente pela tabela da ANP-Agência Nacional do Petróleo. Gás Natural
e Biocombustíveis, acrescidos do ICMS do Estado do Maranhão e no tocante ao
custo de transporte, guarda obediência à Portaria DNIT n® 1.977 de 25,10.2017,
que estabelece metodologia especifica e o DMT para aferir o custo.
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2. PHOENIX EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS LIDA

No tocante a esta licitante observa-se que a mesma desrespeitou os pisos
salariais de algumas categorias, os quais são estabelecidos pela Convenção
Coletiva do Sindicato da Construção Pesada. É oportuno citar que por se tratar
de obras e serviços de infraestrutura o Sindicato supracitado é que estabelece
junto à classe trabalhadora os salários para cada categoria, em sua configuração
vigente. Seguem pormenorizados os vícios observados;

- Descumprímento do piso salarial para o profissional "Servente-
P9824"

A Convenção Coletiva da construção pesada enquadra o profissional na
categoria Servente, cujo valor de remuneração determinado é de R$ 5,91 (cinco
reais e noventa e um centavos). Dentro do estabelecido na proposta desta
licitante ao se retirar os 112,90% de encargos sociais do valor de R$ 11,73 (onze
reais e setenta e três centavos) considerado na proposta da empresa resta
apenas R$ 5,55 (cinco reais e cinqüenta e cinco centavos) previsto para o
profissional, portanto, abaixo do determinado pela Convenção Coletiva.

- "Operador de Trator"

A Convenção Coletiva da construção pesada enquadra o profissional na
categoria Oficial, cujo valor de remuneração determinado é de R$ 8,37 (oito reais
e trinta e sete centavos). No caso da proposta ora analisada ao se retirar
112,90% de encargos sociais do valor de RS 16,90 (dezesseis reais e noventa
centavos) temos apenas R$ 7,99 (sete reais e noventa e nove centavos) como
remuneração para o profissional, em descumprímento ao determinado pela
Convenção Coletiva.

• "Operador de Máquina e tratores diversos (Terraplenagem)"

A Convenção Coletiva da construção pesada enquadra o profissional na
categoria Oficial, cujo valor de remuneração determinado é de R$ 8,37 (oito reais
e trinta e sete centavos). No caso em tela ao excluir os 112,90% de encargos
sociais do valor de R$ 15,43 (quinze reais e quarenta e três centavos)
considerado na proposta da empresa temos apenas R$ 7.30 (sete reais e trinta
centavos) previsto para o profissional, ferindo, assim, o previsto na Convenção
suscitada.
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- "Operador de Escavadeira"

A Convenção Coletiva da construção pesada enquadra o profissional na
categoria Oficiai lil, cujo valor de remuneração determinado é de R$ 11,14 (onze
reais e quatorze centavos). Com a exclusão dos 112.90% de encargos sociais
do valor de R$ 23.43 (vinte e três reais e quarenta e três centavos) considerado
na proposta da empresa resta apenas RS 11,08 (onze reais e oito centavos)
previsto para o profissional, valor aquém do fixado pela Convenção Coletiva.

IV - DO FUNDAMENTO JURÍDICO

Ab initio, cumpre verificar que o artigo 3®, caput, da Lei n° 8,666/1993
preieciona que tanto a Administração Pública como os interessados ficam
obrigados à observância dos termos e condições previstos no Editai.

"Art. 3®. A licitação destina-se a garantir a observância do princípio
constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa
para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional
sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade
com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade
administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do
Julgamento objetivo e dos que Ities são correlatos."

Art. 41. A Administração não pode descumprir as normas e
condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada.

Art. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que
estabeleçam:

XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou
ou a inexigiu, ao convite e á proposta do lícítante vencedor;".

Nessa toada, dentre as principais garantias que permeiam o processo
licitatório. estão os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade.
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isonomia, publicidade e eficiência. Com ênfese nesse momento processual ã
vinculação da Administração ao edital que regulamenta o certame.

Por outro giro o art. 7.°, § 2.*', inciso It da Lei de Licitações e Contratos
Administrativos (Lei n*' 8.666/93) afirma de forma categórica que:

§2.° As obras e os serviços somente poderão ser licitados quando:
[...]

II - existir orçamento detalhado em planilhas que expressem a
composição de todos os seus custos unitários; (grifou-se)

Nestes teimos, resta demonstrada a obrigatoriedade ao ente Público de
elaboração de uma planilha de custos detalhados, capaz de demonstrar os
custos unitários de todos os elementos envolvidos na prestação de sen/iços, haja
vista ser esta uma condição sine qua non para a licitação dos serviços, bem
como os licitantes devem rigorosamente observância a tal regramento,

A empresa KLAUS CONSTRUTORA E SERVIÇOS LTDA não
apresentou as "COMPOSIÇÕES UNITÁRIAS", deixando de maneira
duvidosa e questionável como chegou aos preços apresentados no que diz
respeito ao item aquisição e transporte dos produtos asfálticos

A proposta da licitante suso não demonstrou de que maneira chegou a
formação do valor no item aquisição e transporte dos produtos asfálticos, dessa
forma a empresa não guardou observância à disposição legal contida no art. 7.°,
§ 2.', inciso II da Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei n® 8.666/93).
Nessa senda resta demonstrado que a licitante feriu o princípio da legalidade.

Acerca da temática supracitada seguem julgados pertinentes, ín verbis:

TCU - Acórdão n° 1.170/2018 - Plenário

"33. Nos termos da jurisprudência selecionada deste Tribunal, "é dever do
gestor, mesmo nas contratações diretas por inexigibilidade de licitação,
elaborar orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição
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de todos os custos unitários do objeto a ser contratado, pois se trata de
documento Indispensávei à avaliação dos preços propostos (art. 7°, § 2°,
inciso il, e § 9°, c/c o art. 26, inciso III, da Lei 8.666/1993)" (Acórdão
3.289/2014 - Plenário - Relator: Ministro Walton Aiencar Rodrigues).

34. Foi juntado ao processo licitatório, apenas o "quadro comparativo,
referente à cotação de preços" (peça 113, pp. 24-25), com o vaior médio
giobai, que foi indicado, no edital de concorrência, como o estimado para
a contratação. Não foi elaborada planilha com o orçamento dos custos
unitários, contrariando o disposto na Lei 8.666/1993, art. 7°, § 2°, inciso II;
e art. 40, inciso X, e § 2°, inciso ii, e incorrendo, ainda, em descumprimento
a determinação do TCU exarada no Acórdão 158/2008 - Plenário, de
14/2/2008, itens 9.2 e 9.2.4.

35. Os dispositivos legais indicados, bem como a determinação do TCU,
não são mera formalidade, eles têm o objetivo de avaliar se o preço orçado
é aceitável. Nesse sentido é o seguinte enunciado da jurisprudência
selecionada "é irregular a ausência da composição de todos os custos
unitários estimados pela Administração para execução de serviços a serem
contratados, pois impossibilita que se conheçam os critérios utilizados
para a formação do preço admissível" (Acórdão 2.823/2012 - Plenário -
Relator: Ministro José Jorge)". (Relator: José Múcio Monteiro; Data do
Julgamento: 23/05/2018 - Destacamos.)

MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO.
LICITAÇÃO. TOMADA DE PREÇOS. PLANILHA ORÇAMENTÁRIA.
AUSÊNCIA DE COMPOSIÇÃO UNITÁRIA DE 38 ITENS. PROPOSTA EM
DESCONFORMIDADE COM OS REQUISITOS DO EDITAL. VIABILIDADE DO
PREÇO NAO DEMONSTRADA. DESCLASSIFICAÇÃO.
OBRIGATORIEDADE. ART. 43, IV E ART. 48, INCISO 1 DA LEI N® 8.666/93.
SEGURANÇA DENEGADA. 1. Mandado de segurança, com pedido de
liminar, impetrado por R&M Construtora Eirell • EPP contra decisão do Juiz
Federai Diretor do Foro da Seção Judiciária de Pernambuco, que negou
provimento ao recurso interposto contra decisão da Comissão Permanente
de Licitação de Obras e Serviços de Engenharia da Justiça Federal de
Primeiro Grau em Pernambuco, que desclassificou a proposta da ora
impetrante por se encontrar em desacordo com a exigência contida no item
9.1. aiinea b do Editai da Tomada de Preços n® 03/2017-CPL/OSE, cujo
objeto é a contratação de sociedade empresária de engenharia para a
adequação do imóvel que abriga a sede da Subseção Judiciária de Goiana-
PE. 2. Na hipótese dos autos, não há direito líquido e certo a ser amparado
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pela via mandamental, eis que não restou demonstrada, de plano, a
ilegalidade da decisão administrativa que desclassificou a proposta
ofertada pela empresa impetrante, nada obstante tenha ostentado o menor
preço na licitação promovida para a contratação de sociedade empresária
de engenharia para a readequaçâo do imóvel que abriga a sede da
Subseção Judiciária de Goiana, na modalidade Tomada de Preços, do tipo
menor preço, regime de empreitada por preço unitário e sendo seu objeto
adjudicado de forma global conforme Edital n° 03/2017-CPUOSE. 3. De
acordo com o disposto no art. 45, parágrafo 1°, inciso I da Lei n° 8.666/93,
o licitante, além de ofertar o menor preço, deverá apresentar proposta de
acordo com as especificações do edital ou convite para viabilizar o
reconhecimento de sua vantajosidade para a Administração, mediante
critérios objetivos de julgamento e seleção das propostas. 4. Recai sobre
o licitante o ônus de comprovar documentalmente que os custos dos
insumos são coerentes com os de mercado e que os preços são
compatíveis com a execução do objeto do contrato, condições estas
necessariamente especificadas no ato convocatório da licitação. 5. É
indispensável que a proposta contenha todas as informações hábeis a
demonstrar sua viabilidade, pois, do contrário, a Comissão de Licitação
deverá desclassificá-la com fundamento nos comandos contidos no art. 43,
inciso IV e no art. 48, inciso 1, ambos da Lei de Licitações. 6. No caso
concreto, além da previsão legislativa explícita (art. 6°, inciso IX e art. V,
parágrafo 2°, inciso II da Lei n° 8.666/93), a alínea b do item 9.1 do Edital da
Tomada de Preços n° 03/2017-CPUOSE previa como um dos requisitos da
Proposta de Preços"conter discriminados, em algarismos, os preços
unitário e global ofertados, em moeda nacional vigente, observados os
preços unitários máximos constantes do Projeto Básico, Anexo I do
presente edital, as composições unitárias dos serviços de todos os itens
da planilha orçamentária, a taxa de BOI aplicada (modelo Anexo IV) e a
composição dos encargos sociais (modelo Anexo V). 7. Não obstante isso,
de um total de 108 (cento e oito) itens previstos no Edital, a planilha de
preços apresentada pela impetrante no curso do procedimento licitatório
continha faihas em 38 (trinta e oito) itens que, nos termos do item C do
Relatório n° 02 da CPL, possuíam composições incompletas de preços
unitários ou sequer indicava o valor do preço unitário dos serviços. 8. A
Administração observou as normas contidas no instrumento convocatório
e na legislação de regência de forma criteriosa e objetiva para concluir que
a planilha de preços sem a correta composição de 35% (trinta e cinco por
cento) dos preços unitários exigidos contém, na verdade, proposta cuja
viabilidade não pode ser aferida, o que reclama sua desclassificação por
desatendimento às exigências do instrumento convocatório, nos moldes
do item 11.3 b do Edital e dos arts. 43, inciso IV e 48, inciso 1 da Lei n°
8.666/93.9.0 único equivoco contido na decisão administrativa impugnada
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foi a utilização da expressão "inexequível" para se referir à proposta da
Impetrante, o que também conduziria á sua desclassificação, mas com
base no art. 48, inciso ii da Lei de Licitações. Trata-se de mera
irregularidade na fundamentação da CPL, posteriormente homologada pelo
Juiz Federal Diretor do Foro, o que não prejudica o direito de defesa da
parte no âmbito administrativo, tampouco o exercício do direito de ação,
considerando a amplitude das possibilidades de argumentação em ambas
as esferas. 10. Embora seja possível, abstratamente, que o preço global
ofertado pela impetrante lhe assegurasse retribuição financeira compatível
com os encargos previstos no Editai, sua proposta inviabilizou a concreta
e indispensável verificação de viabilidade do preço, o que está claro na
decisão que desclassificou sua proposta. 11. A simples leitura da parte
finai do parágrafo 3° do art. 43 da Lei de Licitações faz transparecer que é
vedada a realização de qualquer diligência objetivando a inclusão de
documentos ou informações que deveriam constar originariamente da
proposta, como é o caso das composições unitárias dos serviços de todos
os itens da planilha orçamentária. 12. Não há que falarem subjetivismo na
desclassificação da proposta, pois sua elaboração defeituosa prejudicou
de forma intransponível a verificação da necessária vantajosidade para a
Administração, conceito este que abrange preços que possam ser
efetivamente suportados pelo contratado sem o comprometimento da
regular prestação dos serviços contratados, o que não se pode aferir no
caso concreto. 13. Não há ilegalidade no ato praticado pela autoridade
coatora ao desclassificar a impetrante por apresentar proposta em franca
desconformidade com os requisitos do Editai, uma vez que os
fundamentos jurídicos invocados encontram correspondência com as
regras editaiícias (itens 9.1, b e 11.3, b) e com a Lei n° 8.666/93 (art. 43, iV e
arL 48, l). 14. Segurança denegada.

(TRF-S - MS: 08125728020174050000, Relator: Desembargador Federai
Rogério Fialho Moreira, Data de Julgamento: 18/05/2018, 3^ Turma)

REMESSA NECESSÁRIA. MANDADO DE SEGURANÇA. LICITAÇÃO.
EDITAL. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 7° DA LEI N° 8.668/1993. VÍCIOS NO
EDITAL. Analisando-se os documentos que fazem parte do Editai de
Tomada de Preços n** 03/2016, constata-se violação ao art. 7" da Lei n°
8.666/1993. Há itens referidos no memorial descritivo que não estão
detalhados na planilha orçamentária. Se entende o município que estão
eles em outros agregados, bastará fazer a decomposição de preços em
novo editai especificando cada item. SENTENÇA MANTIDA EM REMESSA
NECESSÁRIA.
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(TJ-RS - REEX: 70071770994 RS, Relator: Almir Porto da Rocha Filho, Data
de Julgamento: 14/12/2016, Vigésima Primeira Câmara Cível, Data de
Publicação: 24/01/2017)

É oportuno ainda ressaltar que o ordenamento jurídico é um todo e que a
empresa que concorre á prestação de serviços junto ao Poder Público deve
guardar observância a todo o arcabouço de leis vigentes. Dessa forma as
Contratadas para execução de obras públicas devem obediência ao princípio da
legalidade em todas as suas ações.

Destaca-se como componente fundamental do custo de uma obra a mão
de obra existente, sendo que cada categoria e tipo de trabalho é regido por sua
Convenção Coletiva de Trabalho - que consiste em instrumento normativo
pactuado entre sindicatos e os representantes de empregadores (categoria
econômica) e empregados (categoria profissional). Uma vez existente, a
convenção coletiva de trabalho se torna lei entre as partes, fato que impõe a
necessidade de adequação ás normas ali estabelecidas durante toda sua
vigência.

verbis:

Segue disposição da CLT acerca da Convenção Coletiva de Trabalho, in

Art. 611 - Convenção Coletiva de Trabalho é o acordo de caráter normativo,
pelo qual dois ou mais Sindicatos representativos de categorias
econômicas e profissionais estipulam condições de trabalho aplicáveis, no
âmbito das respectivas representações, às relações individuais de
trabalho.

No caso do futuro contrato em tela, restará configurada a Terceirização
em relação à Administração Pública, fato que possibilita a responsabilização
subsidiária da Administração pelo cometimento de condutas culposas contrárias
à Lei de Licitações e Contratos. No caso de inadimplência da empresa
prestadora de serviços, a Administração Pública não será responsabilizada
diretamente e de imediato, haja vista que nesse caso a responsabilidade desta
é na modalidade subjetiva - culpa in vigilando. Deve-se analisar, no caso
concreto, se ocorreu inexistência ou má fiscalização da execução do contrato ou
das obrigações legais presentes no Estatuto de Licitações.
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Havendo inadimplência da empresa contratada em relação a verbas
trabalhistas, sendo constatado que o tomador público não agiu com culpa, o
empregado poderá suportar a falta de pagamento da empresa contratada.
Lembre-se que este é o hipossuficiente da relação trabalhista, não devendo
suportar os riscos da atividade econômica. Nesse sentido, a fiscalização desde
a escolha da prestadora de sen/iços pode contribuir para evitar a
responsabilidade subsidiária da Administração Pública.

Conforme explanado acima mostra-se a importância da Administração
acompanhar e estabelecer que a futura empresa a realizar um serviço público
obedeça integralmente todos os normativos legais.

Acerca da temática em apreço tem-se o julgado transcrito;

DECISÃO: Acordam os Desembargadores da 4' Câmara Civel do Tribunal
de Justiça do Estado do Paraná, à unanimidade de votos, em MANTER a
sentença em sede de reexame necessário, nos termos do voto da Relatora.
EMENTA: REEXAME NECESSÁRIO - MANDADO DE SEGURANÇA -
LICITAÇÃO - CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TERCEIRIZADOS - VÍCIO
DO EDITAL - PISO SALARIAL DAS CATEGORIAS DE SERVIÇOS

ESTABELECIDOS ABAIXO DO MINÍMO PREVISTO NAS CONVENÇÕES
COLETIVAS DE TRABALHO - OBSCÜRIDADE QUANTO ÀS
ESPECIFICAÇÕES E EXIGÊNCIAS DO CARGO DE MOTORISTA -
RETIFICAÇÃO DO EDITAL - ORDEM CONCEDIDA - SENTENÇA
CONFIRMADA EM REEXAME NECESSÁRIO.

{TJPR.4«C.Civel-RN- 1299186-3 - Jacarezinho - Rei.: CRISTIANE
SANTOS LEITE • Unânime - - J. 12.05.2015)

(TJ-PR - REEX: 12991863 PR 1299186-3 (Acórdão), Relator: CRISTIANE
SANTOS LEITE, Data de Julgamento: 12/05/2015,4^ Câmara Cível, Data de
Publicação: DJ: 1570 22/05/2015).

De outra monta é importante asseverar que o Tribunal de Contas da União
tem entendimento consolidado acerca da necessidade de observância dos pisos
salariais da categoria. Segue decisão pertinente sobre essa matéria:
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"CONSULTA. ACORDOS E CONVENÇÕES COLETIVAS DE TRABALHO
NOS CONTRATOS DE EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE
ENGENHARIA. OBSERVÂNCIA OBRIGATÓRIA EM FUNÇÃO DA
CONSTITUIÇÃO E DA CLT. ORIENTAÇÕES ADICIONAIS. RESPOSTA AO
CONSULENTE.

(TCU - CONSULTA (CONS): 01258420177, Relator: BRUNO DANTAS. Data

de Julgamento: 04/04/2018, Plenário)".

RELATÓRIO DE LEVANTAMENTO DE AUDITORIA. OBRAS RODOVIÁRIAS
EMERGENCIAIS NA BR-222/MA. TRECHO RODOVIÁRIO INCLUÍDO NO
PETSE. EXAME DE RAZÕES DE JUSTIFICATIVA. SOBREPREÇO EM ITENS
DE SERVIÇO. VALOR GLOBAL DO CONTRATO COM DESCONTO
CONSIDERÁVEL EM RELAÇÃO AOS PREÇOS DO SICRO/DNIT.
INEXISTÊNCIA DE ELEMENTOS CAPAZES DE CONFIGURAR

DESEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DO CONTRATO EM FACE DE

ALTERAÇÕES SUPERVENIENTES. ACOLHIMENTO. INSUBSISTÉNCIA DO
SUBITEM 9.2.1 DO ACÓRDÃO N° 1.369/2007-TCU-PLENÁRIO.
SOBREPREÇO DECORRENTE DE TAXA ELEVADA DE ENCARGOS

SOCIAIS. QUESTÃO ESCLARECIDA PELOS RESPONSÁVEIS. CUSTOS DE
MÃO-DE-OBRA DO CONTRATO INFERIORES AOS PARÂMETROS DO
SICRO. ACOLHIMENTO. CONSTATAÇÃO DE DISTORÇÕES
SIGNIFICATIVAS ENTRE OS CUSTOS DE MÃO-DE-OBRA DO SICRO E OS

PISOS SALARIAIS DA REGIÃO NORDESTE. INDÍCIOS DE
DESCUMPRIMENTO DE ORIENTAÇÃO CONTIDA NO MANUAL DE CUSTOS
RODOVIÁRIOS DO DNIT. DETERMINAÇÃO À SECOB. CIÊNCIA AO
CONGRESSO NACIONAL

(TCU 00623320069, Relator: AUGUSTO NARDES, Data de Julgamento:
18/08/2010).
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8.2.30. O relator do Acórdão 963/2004-TCU-Pienário chamou a atenção,
ainda, para o fato de que a obrigação da contratada em pagar os devidos
encargos trabalhistas advém da norma legal (art. 71 da Lei 8.666/93), pouco
importando, para tanto, o indicado na planilha de custos anexa aos editais
de licitação, pouco importando para a Administração os valores lá orçados,

pois a Administração não pagará diretamente pelos encargos trabalhistas
indicados na planilha, pois são eles de responsabilidade da contratada.

(TCU 02702620140, Relator: Bruno Dantas, Data de Julgamento: 07/07/2015)

Ratifica-se que na busca pelo interesse público, é necessária a fiel

observância do regramento jurídico como um todo, assim como o respeito aos
diversos princípios que regem a Administração Pública. Nessa senda, os

licitantes aptos a contratar com o Poder Público são aqueles que se coadunam
a todos os ditames legais vigentes.

Conforme de depreende do relatório técnico, parte integrante da presente
peça recursal, fora demonstrado que a empresa consagrada vencedora no
certame feriu o princípio da legalidade, fato que enseja a sua necessária
desclassificação.

Por todo o exposto resta demonstrada a importância das regras
constantes de instrumento convocatório, sendo a vinculaçâo das mesmas o
ajuste ao próprio ordenamento legal.

Diante dos fundamentos supramencionados resta necessária a
DESCLASSIFICAÇÃO das empresas KLAUS CONSTRUTORA E SERVIÇOS
LTDA e PHOENIX EMPRENDIMENTOS E SERVIÇOS LTDA uma vez que
descumpriram o regramento legal vigente, conforme detalhado no bojo da
presente peça recursal.

Por todos os argumentos fáticos, técnicos e jurídicos explanados resta
demonstrada a ilegalidade do resultado do julgamento em epígrafe, sendo
medida de inteira justiça a desclassificação das empresas supramencionadas.
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Por todo o exposto, a RECORRENTE requer digne-se Vossa
Senhoria a conhecer as razões do presente RECURSO ADMINISTRATIVO,
dando-lhe PROVIMENTO, culminando assim na reformulação do resultado do
certame e ao final consagrar vencedora esta Recorrente, uma vez que foi a única
a respeitar rigorosamente os ditames legais e editalícios.

Outrossim, lastreada nas razões recursais, requer-se que a
Comissão de Licitações reconsidere sua decisão e. não sendo este o
entendimento, faça este recurso subir, devidamente informado, à autoridade
superior, em conformidade com o parágrafo 4®, do artigo 109, da Lei
n® 8.666/1993, observando-se ainda o disposto no parágrafo 3° do mesmo artigo.

Nestes termos.

Pede deferimento.

São Luis-MA.26 de abril de 2023.

CONSTRUSERVICE

EMPREENDIMENTOS E

CONSTRUCOES

LTDA;08643644000100

Asitnado de forma digital por
CONSTRUSERVICE EMPREENOIMEKTOS E

CONSTRUCOES LTDA.-08643644000100

Dados: 2023.04J613:37:14 -Oim

CONSTRUSERVICE EMPREENDIMENTOS E CONSTRUÇÕES LTDA

CNPJ: 08.643.64if/000i-00

Assinado de forma digital

SâmânthS P<" samamha Costa
Sarros

Costa Barres oados:2023.04.26
1336;I8-03W

Samantha Costa Sarros

Advogada
OAB/MA n®í0.986
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Assunto: ADMINISTRATIVO_CONCORRENCIA N® | ̂
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De <cpl@pedreiras.ma.gov.br>

<empres3htconstnjcoes@gmail.corro,
<ar^s.lnternacional@gmall.com>,
<construservice@construservicema.com.br>,
<eclconstrucoes2020@gmail.com>,
<grupoiosempreendimentos@gmail.corn>,
<fckempreendlmentos@gmail.com>, <sdasflavio@gmail.com>,
<phoenixservicosme@gmall.com>,
<enciza.engenharia@hotmail.com>,
<construmalseconstrucoes@gmail.com>
<empresahtconstrucoes@gfnail.com>,

Para: <arss.internaciona[@gmal[.com>,
<const:rusern/ice@construservicema.com.br>,
<edconstrucoes2020@gmall.com>,
<grupoiosempreendimentos@gmail.com>,
<fckempreendimentos@gmail.com>, <sdasflavio@gmail.com>,
<phoenixsen/icosme@gmail.com>,
<enciza.enQenharia@hotmail.com>,

■fc, <construnnaiseconstrucoes@gmail.com>,
<romaconstrutora@hotmail.com>, <klauscselrell@9mail.com>,
<arconstruirconstrucoes@gmaíl.com>,
<barbosaempreendimento.ass@gmaÍl.com>

Data 02/05/2023 09:25
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Segue em a_nexo Recurso Administrativo apresentado pela Empresa CONSTRUSERVICE-EMPREENDIMENTDS E
CONTSRUÇOES LIDA, CNPJ; 08.643.644/0001-00. Desde Já, está concedido o Prazo de 05 (cinco) dias úteis
para apresentação das Contrarrazões.

ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: httDs://wwvtf. Dedreiras.ma.oow.br/

Wagner Nogueira Leite Silva - OAB/DF n<> 60.087 - Assessor Especial da CPL - Port. N» 042/2021.

Deniison Sousa Medeiros - Pregoeiro - Port. N» 003/2022 - GP

VAGNER DA ASSUNÇÃO NERES - Presidente da CPL - PORTARIA N«> 003/2023 - GP

Em 19/04/2023 18:22, cpl@pedrelras.ma.gov.br escreveu:
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: httns://w>vvv.Dedreiras.ina.g()v.1>r/

DESPACHO

A Senhora

Rayane Ribeiro Gaivão
Setor de Engenharia Municipal

Venho por meio deste informar que, em 19 de abril de 2023. foi publicado no
Diário Oficial do Município por esta Comissão Permanente de Licitação, com base no Parecer
Técnico emitido peio Setor Municipal de Engenharia o Resultado de Julgamento da.s Propostas de
Preços referente a Concorrência n" 004/2022, que tem por objeto a Contratação de empresa
especializada para prestação de ser\'iços de implantação de drenagem profunda em galerias de
concreto armado, pavimentação asfáltica e sinalização horizontal e vertical no Residencial Maria Rita
no Município de Pedreiras/MA. Em seguida foi concedido o prazo de 05 (cinco) dias úteis para
apresentação de Recursos Administrativo, conforme previsto no subitem 8.1.1, alínea (b) do edital e
Art. 109, inciso I, alínea (b) da Lei Federal n" 8.666/1993.

No decorrer do prazo recursal, em 26 de abril de 2023, foi apresentado Recurso
Administrativo pela empresa CONSTRUSERVICE-EMPREENDIMENTOS E CONSTRUÇÕES
LTDA, CNPJ: 08.643.644/0001-00, referente ao resultado supracitado. Após decorrido o prazo
recursal a Comissão Permanente de Licitação encaminhou em 02 de maio de 2023, para as empresas
participantes do processo em epígrafe o referido Recurso Administrativo e concedeu o prazo de 05
(cinco) dias uleis para apresentação das Conirarrazões, que ao final desse prazo não houve
manifestação de contrarrazões.

Diante do exposto, por se tratar de questão técnica quanto as propostas de preços,
encaminho todas as propostas de preços das empresas classificadas do referido processo licitatòrio
para que as mesmas sejam reanalisadas, bem como o Recurso Administrativo apresentado, para as
devidas analise por este Setor de Engenharia Municipal.

Sendo o que dispomos para o momento reiteramos nossos mais sinceros votos de
estima e consideração.

Pedreiras/MA. em 11 de maio de 2023,

dn-^sunção^eres
Presidente da CPL

Portaria n° 032/2023-GP

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA
E-maü: cpl@Dedreiras.ma.gov.br

Página 1 de 1



ESTADO DO MARy\NHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SETOR DE ENGENILXRIA

CNPJ: 06.184.253/0001-49

ANALISE DE RECURSO

INTERESSADO: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - PREFEITURA
DE PEDREIRAS - MARANHÃO

PROCESSO LICITATORIO: CONCOIUIENCIA N° 004/2022

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO DE DRENAGEM PROFUNDA
EM GALERIAS DE CONCRETO ARMADO, PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA E
SINALIZAÇÃO HORIZONTAL E VERTICAL NO RESIDENCIAL MARIA RITA
NO MUNICÍPIO DE PEDREIRAS/MA.

ASSUNTO: Aimlise de Recurso da Empresa CONSTRUSERVICE

EMPREENDIMENTOS E CONSTRUÇÕES LTDA da CONCORRÊNCIA N"
004/2022, para Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de
implantação de drenagem profunda em galerias de concreto armado, pavimentação

asfáilica e sinalização horizontal c vertical no Residencial Maria Rita no Município de

Pedreiras/MA.

Deste modo, segue abaixo a resposta pelo Setor de Engenharia do Município:

I. CONSIDERAÇÕES INICIAIS
A Análise se deu em respeito ao Recurso apresentado pela empresa
CONSTRUSERVICE EMPREENDIMENTOS E CONSTRUÇÕES LTDA. Onde
alegou que as empresas KLAUS CONSTRUTORA E SERVIÇOS LTDA e PHOENIX
EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS LTDA foram erroneamente classificadas.

II. ANALISE DO RECURSO

A seguir a análise do relatório aprc.sentado pela empresa CONSTRUSERVICE
EMPREENDIMENTOS E CONSTRUÇÕES LTDA sobre as empresas;

•  Sobre os erros da empresa KLAUS CONSTRUTORA E SERVIÇOS LTDA:

BDI significa Taxa de Benefícios e Despesas Indiretas e pode ser definida como
"lun percentual aplicado sobre o custo para chegar ao preço de venda a ser

CREA-MA 111.789.034-1
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apresentado ao cliente" (Decisão n° 255/1999 - Plenário/TCU). Seria o BDI a
parcela do preço do serviço composto pelo lucro estimado, despesas financeiras,
rateio do custo da administração central e por todos os impostos sobre o
faturamento, exceto leis sociais sobre a mâo-de-obra utilizada no custo direto,
conforme dispõe o enunciado da Súmula n° 254/2010 do TCU:

SÚmJLA N"254/2010~TCU: OIRPJ-Impostode
Renda Pessoa Jurídica — e a CSLL - Contribuição
Social sobre o Lucro Liquido - não se
consubstanciam em despesa indireta passível de
inclusão na taxa de Bonificações e Despesas
Indiretas — BDI do orçamenío-base da licitação,
haja vista a natureza direta e personalistica desses
tributos, que oneram pessoalmente o contratado.

ACORDÃO N" 2738/2015 - TCU - Plenário

"Cabe esclarecer que o entendimento

preponderante é de cada particular pode r
apresentar a taxa que melhor lhe convier, desde que

o preço proposto para cada item da planilha e, por

conseqüência o preço global, não estejam em limites

superiores aos preços de referência. "

De acordo com o Edital proposto para o objeto, o item 6.2. Julgamento das

Propostas subitem 6.2.2. "O julgamento das propostas será levado a efeito pela

Comissão Permanente de Licitação, considerando o critério de MENOR PREÇO

GLOBAL, entre as licitantes que cumprirem integralmente as exigências deste edital

desde que nenhum preço unitário da planilha orçamentária da liciiante seja superior aos
preços máximos estabelecidos na planilha orçamentária da Prefeitura Municipal de
Pedreiras/MA, constante no Anexo I deste Edital."

Assim como o item 6.2.7. "Serão desclassificadas as propostas que: 6.2.7.1.

Após análise, com base no artigo 48, incisos 1 e II da Lei n.° 8.666/93: a) Não atendam
as exigências deste edital; b) Apresentarem valor global superior ao limite estabelecido

ou com preços manifestamente inexequívcis, assim considerados aqueles que não

venham a ter demonstrada sua viabilidade por meio de documentação que comprove

que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado c que os coeficientes de
produtividade são compatíveis com a execução do objeto; c) Apresentarem preços

unitários superiores aos constantes na planilha orçamentária constante do Anexo I do

CREA-MA111.789J)34-1
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Presente Edital;". Apresentado de forma clara e específica no Edital da Concorrência

exigcncia.s estabelecidas.

Desta forma as taxas de BDT fora do limite referencial não significam que esteja

errado, desde que a formação dos preços unitários dos serviços esteja compatível com

os preços do mercado, além disso a desclassificação por esse motivo só seria possível se
a formação de preços estivesse superior aos preços unitários estabelecidos pela

administração como referência.

Sobre a não apresentação da composição de custo unitário do item

ELABORAÇÃO DE PROJETO DE DRENAGEM PROFUNDA EM GALERIAS DE
CONCRETO ARMADO:

A empresa não apresentou na Composição de Custo Unitário todos os serviços

que compõe os itens ELABORAÇÃO DE PROJETO DE DRENAGEM PROFUNDA
EM GALERIAS DE CONCRETO ARMADO, imprescindível para a análise da
formação do preço unitário. Deste rnodo a empresa descumpriu o item 5.3.1 - alínea "g"

do Edital, fica evidente que a proposta está incompleta no quesito apresentação das

composições de custo unitário, tendo em vista que é imprescindível para a formação dos

preços, constando todos os componentes.

•  Sobre os erros da empresa PHOENIX EMPRENDIMENTOS E SERVIÇOS
LTDA-ME:

A empresa alegou que a PHOENIX EMPRENDIMENTOS E SERVIÇOS LTDA-
ME desrespeitou os pisos salariais de algumas categorias, os quais são
estabelecidos pela Convenção Coletiva do Sindicato da Construção Pesada.

Vejamos, de acordo com o SINDUSCON do Maranhão onde mostra os pisos
salariais, é bem claro quanto a abrangência da convenção coletiva de trabalho. Desta

forma, o Município de Pedreiras - MA não está inserido e, portanto, tal fato não gera a
desclassificação da empresa.

Galvâo
Eno&iheira Chrii

CREA-MA 111.789.034-1
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zkz-è

CONVENÇÃO COtETtV* OE TRA&ALHO 2022/ 2022

SINDICATO 005 TRABALHADORES NA INOÚSTRU DA «INSTRUÇÃO OVU, CONSTRUÇÃO
PESMIA, MOULIAMO, ARTEFATOS DE aH»(TO E OBRAS DE ARTE, INSTALAÇOS
CLÊTIUCASi, MONTAGEM INDUSTRIAL E ENGENHARIA CONSULTIVA, CNPJ n. 06.300.S7SnJ001-
55, neste et» representado pey seu Pneaídente, Sr. HUMBERTO FRANÇA MENDES;

SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DA COf^RUÇÃO OVIL 00 ESTADO 00 MARANHÃO, CNPJ n.
OS.644.3tVOOOl-95, neste ato txoresontado por seu Presxtevte, Sr; FABtO RIBEIRO NAHUC

cetebfwn a preserLe CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABAIHD, estipi/aixto as condic6w <ie trabalho
previstas nas cUusulas sepulnies:

CLAUSUU primeira - «tSNOA E OATA-BASE

As partes fixam a vtçcntiã da presente Convencia CoieUrs oe TrabaAio no pavado de Dl° de janerrs de
2022 a 31 de desmbn) os 2022 e a dK» base ita cat£Ç<7ria cm Oi" de janfrti.

CLÁUSULA SEGUNDA - ABRAN6ÍNCXA

A presens Convenção CoJei<va de TradDho «brvger^ «(s) rategona/^ trabalhadarea na ladâctria
tfa consiruçAo civli e do moMtárw, com abrsrgénoa temrcns) em Agva Dooe do MannhSo/MA«
AteSntara/HA, Anaptirus/MA. AratoMs/MA, Axbri/MA, B«curl/MA, BacurítuI>a/HA,
Barrolrlnhas/MA, BetâgM/MA. S«qulmSo/MA. Brejo/MA. BurHi/MA, C^pM/HA, Homberta
de Campos/MA, Icatu/MA, Mata Rotna/MA, MaUnha/MA, MUaons do MannhSo/MAC
Monos/HA, Paço do Uimiar/MA, PalmelriadlB/MA, PauUno Neves/MA, Penalva/MA, Pert
Mlrfm/MA, Ptrapcniis/MA. Primaini Cnu/MA, Rap<na/HA, Santa Quitéria do Marinii3o/MA,
Santana do Haranhão/MA, São BeneiStBdoRtoPreto/MA,SAo Bento/HA, SSoBemardo/MA,
SSo 3O&0 BaUsta/MA, São José de RltMmar/HA, sat> Lute/MA, São SNcanta Ferrar/MA,
Tulóia/ MA, Urtwno SantH/MA e Vlana/KA.

Saltriea. Reajusta e Pagamento

Piso Sxtarlai

CLÁUSULA TERCEIRA - PISO SALARIAL

OS trabalhadores do grande gnjpo da conaruçfic cNll sas^o rermmdss condvtne pRvtsto nesta
cláusuo (onvenciarvN, e medente os pisos talaria» aqu csttoelKiciss, observado os valores nVmmK
fbettas pelas partes osrwicntes;

S.2 DO PISO SALARIAL APUCÃVU AOS TRABALHADORES DA OMéSTRUÇAO OVIL

A partir de 01 de janeiro da 2022 a 31 dedeaambro de 2022
Punçto Saliirio Más Salifie Woca
Servente R» lJ£iO,2ü PS S,51
HeiMin&ai / Aw^r Ri 1.372,fiO RS 6,24
Ofkia) RS L641.40 RS 8.37

(SIEA-MA111.789.034-1
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UI. CONCLUSÃO

Pelas razões acima expostas, com devido respeito a empresa recorrente, concluímos

pela desclassificação da empresa KLAUS CONSTRUTORA E SERVIÇOS LTDA e

por manter a classificação da empresa PHOENTX EMPREKDIMENTOS E SERVIÇOS

LTDA-ME, de modo a manter parcialmente a decisão recorrida.

Submetemos as razões acima a apreciação.

Pedreiras (MA), 18 de maio de 2023.

Galvâo
Enõ^aira Civil

CRÊA-Mít 111.789.034-1

CREA-»iU11l.7e9.034-1
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ESTADO DO MAJIANHAO

PREFEUUIU MUNICIPAL DE PEDREIRAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
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Proc.2Sllá2Í/202.
FLS ZSS^—

I Rub- —'

RESPOSTA DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO AO
RECURSO (RAZÕES).

RcfcrcDcia: Concorrência n° 004/2022, Processo Adminislralivo n" 2811001/2022 -

Data da disputa: 20/01/2023 - às 09:00h.

Ementa: Razões de recursos interpostos pela empresa CONSTRUSERVICE-

EMPREENDIMENTOS E CONSTRUÇÕES LTDA. inscrita no CNPJ sob n."
08.643.644/0001-00.

I- DOS FATOS

Trata-sc da aimlise e resposta das razões de Recurso Administrativo interposto

tempestivamente pela empresa CONSTRUSERVICE-EMPREENDIMENTOS E

CONSTRUÇÕES LTDA, o recurso trata-se da fase de julgamento das propostas de
preços no qual declarou as empresas KLAUS CONSTRUTORA E SERVIÇOS LTDA,

CNPJ: 07.564.580/0001-99, CONSTRUSERVICE-EMPREENDIMENTOS E

CONSTRUÇÕES LTDA, CNPJ: 08.643.644/0001-00 e PHOENIX
EMPRENDIMENTOS E SERVIÇOS LTDA, CNPJ; 31.457.905/0001-19,

Classificadas, sendo esta última vencedora.

II - DOS REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL

Dispõem o edital no item 8:

8.1. Dos atos da Administração referentes a esta licitação cabem:

8.1.1. Recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da

intimaçâo do ato ou lavratura da Ata, nos casos de:

a) Habilitação ou inabiütação do Hcitante;

b) Julgamento das propostas;

c) Anulação ou revogação da licitação.

8.1.2. Representação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da intimaçâo

da decisão relacionada com o objeto da licitação, dc que não caiba

recurso hierárquico;

8.1.3. Pedido de reconsideração de decisão da autoridade superior da

Prefeitura Municipal de Pedreiras, na hipótese do § 3° do an. 87 da

Lei Federal n° 8,666/1993, no prazo de 10 (dez) dias úteis da

intimaçâo do ato.

8.2. O recurso será dirigido à autoridade superior por intermédio da

que praticou o ato recorrido.

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pcdreiras/MA

E-mall: cnl@ncdreiras.ma.gov.br
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PE0RE1RAS'MA

Proc. Z8Akí2lí2C
FLS 3^
Rub. /

A empresa CONSTRUSERVICE-EMPREENDIMENTOS E CONSTRUÇÕES LTDA,
manifestou-se icmpeslivamcnle sua intenção de recorrer, iniciando-se o prazo de 05

(cinco) dias úteis para a apresentação de suas razões recursais. Tendo em vista que a

empresa em questão interpôs recurso, o mesmo foi aforado dentro do prazo legal, sendo,
portanto, tempestivo.

III - DAS RAZÕES (RECURSO)

njUSTRBeaiO SCMHOR mESCEMTE OA COUlStAO PERUANENTE K

UCtTAÇ&O DO UUMCVIO DE KDRBRAS-IIA.

procMM UeUtano n'0X0022

HodUoadt CofKOataeU

COHrnUISERVICE EtS>REENDM{BnOS E COHSTHUÇOeS LTDA KcrGl
no CNPJ H* oe.M.O*4iDOOi 40. teOau ROO MA Q2E, Pnoado Recutso. n*

Oi.COOO-UtCEP 6£.4aH»a. owral:
«oftotnWMVMoOMnofcvMrMeMnuaRLDr. por nemiMo ot tea
repreeenaffle 1093 o si*. Rooneo eowES caoanova júnior, poisdor
da Cama de uefituade tr 2JS7331 SSPPA e w cpf n* 237.226£S2-72.

necte ato rcfnsortaOo inr cua aM^da. que esU «on.
wepeiaqmewg a ptctença de Voeaa Semua. cem «aEro no «t 109 da ta
UOSSa. apreeenar

RECURSO ADHeUSTRATIVO

diaree do mso oe leeusado da ConconOncia PUDUea H* 0040022. a qua
ecfttagrou veneeaxa a enceta phoenu EMPHEEHDIIEKTDS E
pERViços LIDA requH ifie o pretefite Reono tecefiiúD e apoe
anidsado. pafaque teja feconaosadaa decaio, oj i« meuno pnas taça (U9ir
a aiundaoe M^nor Neracqutca. cem bau nos tuvumenM mxe eJuridcac
asegurdetneadoa.

t rrtfimatinriTrrTF

00 EFBTO SUSREHKVO E DA TB4PEST1VK)ADE

Reqjer a recotusnte. sNam recectoa a pruerset cazfiee e
enanUforae a MOtidade eompécrtt paaa ocada aptecaçSoe pipoxniA
em oesenanea ao aapnai no «teoloa.paragnfoe 2*e«>da LM
if LSOtmss. caoesdHido elNlo «NpenMra ao reuatado di eUHifleaçio
ora " 7** eiMtiMnrtM.

•Ait »OS.Oo»Mo»d«Att»anatta;aeil»«oiTw>l«>oaipiieaçiod—t»
LMCMwac

i 2o O leotrao pnMito nae lUMMa f D 00 Mio I dnie wOgo tert
•ndD MBfMMM. podmia a autortoade cenp^Bia.
moBvManent» • pcweiTtM rattn da ntireMe pODU. MíMí ao
ncuno Msrpoato •Iteocie Mapentfve aoe danais neureoe.

|44 O ncuno M(aiBi0do s autofidade Mqwlor. portdanMo do
qua pfabeeu o sto racofTido.a quM {todararacotaldataraua dacMo,
no praao da S (dnco) Aa OWa. ou. otoae mauno pnte. la^-to
aubR. daMdamanta Mcemalo. dawioo. neata caao. a daUalo *a
prosàioa dantio do pnio da S |cinm| Oaa UWt. contado do
raeoeimantodo raeuno. aob pana de laa^taHlMada.*

Tendo suo o letuudo da mUnçSo msene a e«» pneesso
■oam em 19 oe m a> conanle ano. lesta eemsnaoMa a
aempeatMoiot das latfics tecursaisoa apRccntadas. nos lernios da wgsiapio
auprmsada.

■- BREVE RCSUa» FATRO

A enpnsa qjaiRcaaa anms atendendo as enimamenb oene dcklo
tt^Se para o caame iisBJCeno m ep9ae. D caa lan poa BC(ao aeotaMaílo
de enuiEu especacada pan preúaçao de CMMças de Implantação de
drenaoem pcoAaída em gSenas de eanc>a> armado. pMmeila^ asnoa e
sinaieáçao noraonta e vertical no Rasioeneai Mana Ria no MineBio de
PeoewMA. anuída do £083 if CP OOSOOaz paiaapou cegjunnenle do
cenameematreço.

I

Avenida Rio Branco, n° 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pcürciras/MA
E-mail: cDl@nedreiras.ina.eov.hr
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Pror 2^^\\P(Ai202 2.
'FL£ '\%\n

AM ouancvi iBm do niAt wb curao. toca isvulssdo o CMuitAdo M
}iA9inwnto acorca ao pn>e»<innntD lOtitOrto tcn sp^nn. Isndo «do
ctBMlAcadM M pnpoãtM d« pi«(os dscta «qam ora Itacomnta •
tsmfiam a» ampcam KLAUS CONSTRUTORA E SERVIÇOS LTDA •
PMOENIX EMPREEHOUEKTOS E SERVIÇOS LTOA. MIM» aata UBma
conaaipsda vaneMoTB do caclama am apraça

Ocona qua apcc a ansiw da OxurrcfiafSo oat empRUs cuttnodas.
lesou Moans OJa ai«rpcaa KLAUS e PtKXNlx não asuecam 3oa (Otarva
legais em tfgcr no ordenan^tiajuruieopacna

Oesa teãa CK-se neceesars a aptaaecuafSo CBs pietentea Raz&es. as
qusK im por eaccpo a deeciasameaçSo o» empmaac reierendadat.
cumpnndo auim os cequKnos legaii qoe ncrteom o presente cenama.

U- RELATÓRIO TÉCNICO

Segue swsnto raalono ob nsan^uenoas detecaoas que ensejam a
Oesdassfflcaçâo fias empcKas KLAUS COKSTRUTORA E SEHVIços lTOA e
PHOcNR EMPREENOIMEHTOS ESERVIÇOS LTDA. corttirnie deOUaneilo
eupcs

1JCLAUS CONSTRUTORA E SERVIÇOS LTDA

A eompoGpao 03 ̂  een^Kkc c nwywiK noteUi) de SeMpos
apresentam per esta KCante eaa dacaooroa ao gje eaacieieoe o acocaSoTCU
n*2S22>20i3, tem 9.2.1, mta vez que aoeTRouna de contas estaoeeceaa
patamem por Dpo de ocira. «enoo que no cato em ooncrelD o o^eiD e
>avtneneiç3o acramca e «Rfiagem profunda', tendo a snpreu apresentado os
parâmetros de *construçSode eairuos*.

Peía atuiBe ao tpiam que se segue testa dermnsttado fje esta
empresa nSo atendeu o 9^ estaoeeodo. lendo a mesma etado
'aorrmsaaçlo oenuaf com 903 de 32tr. enquan» que porsua «ezoAcaroSo
luso estaaeleoe o 1' quani (mirimo) de 3^*. cuia ncoriRnridade d^daoa
consBie no questlo owpwas onancetas. no quai. esta etcaDaeceu 1.00 .
«iquzitD o AeCRiao deiernseu no 1* quatai (miiunoj 1.02.

■•"fiawtt
AllUZ]tlkTBACÁft I

(cnciUL I
wcsHi? • «uuvni

iirmuLUbu

l lSfOTV^ÃO R <-ar% < «9>s 4AA, «:«7> ÜH,"
TOincim _

i* M4H 4éfs %ms o*s MIV ume
bu3omiA& 1: mu

M»<rTs4?^r*TiHT^^^n^BST67?» I U»^ I

I  I J Tv«k I

mrrf% m
rtClUCKTO cc
^'A. COCCTfS tK
bl^lplu I. txt^
tnuK^> rouE*Iatm
M\:n<yTcc.V> k
MAOSÕ S U-
Iha m
tAO K tf&JOÀ

immdi^anojoft âecââatt na propotta fletta Dcttanie npauuno QÉD
da nSo apreMftiçSo da conpcftiçao de 'GUcvaçto de de drenagem
pitfmda en ̂ ebs de eonoem armado e Ettcu. FtMÊ. < Tiariip » AAUQ
(areo acatoMUddo adtade^ peso esp: 2, td tno. oCAPsoTa RS usmagem
«aptoaçto*.M>Torma ntoecoucaa como ocorreu a fORnaçdo o» pr^
orertatos na agaiçio t tarigorte d» produtos acaicus. ürra mipeos
euoos de a^Jtgçdo wOSo reacicr>ados com os vaares putocadoe
penoacanentepeiataoeiadaANP-i^nai tiieionaidt>P«rQieo.6as NiM
e eiocemttBtMek, amddos do Ciasdo EsUdo do uarartiSo e notocmlB ao
cuao de danspene. guarda ooesHnoEaa Poma DNn* n* 1^7 de 2&10jon»
que eiooeiece mdõdtfogia eipetina e o DUT para wr e cuse.

Avenida Rio Branco» o® 111» CEP: 65s725"000» Centro - Pedrciras/MA
E-mail: cplY?pedreiras.ma.oov.br
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' Proc

SCB

2. PKOEMX EMPREENOIIIENTOS E SERVIÇOS LTD&

No tocan'^ a eaa ficsarce cotsv»«e que a inetmâdeempeKw » pns

«ttnaK de aiginas caiegaias. oe quss Uo esODetesd» pea comúçSto
cotesva do Sinacaio la Conesi^ Petaoa. E opomn» esar que por se inRar
de setas e seruços de iniraesoicm o Smasao supracBado e qqe esaoelece
jiMoa (tasse Irsaieatm os saasos pn cada cuegeto. etn sua esr*guaç3o
vigente, seguan poRnenotcados ce viaos oceervaxe:

- DMcumprvtwnlo do piso satanai pere o proflukHui 'Swvsnb-
PMU'

A començto caesva oa OKVuçte pecaca enquaSa o praQsaona na
eategotia Setvenfe. 01(0 valorde lenuvsaçio asteirninado e de R$ S,9i(aneo
reais e wvenB e un ceitams^ Oeitto do effieeiecdo na piopoaa decB
Boxee ao te rataros 112.90% oe encargos soclats O) vStf de RS 11.79 (onze
reais e saenta e trtt centaros) ctmioeiado na proposa da empteta reeta
apenas RS S.SS (ctrwo le^ e einqueno e emco centavos] previsão pan o
proflssutui. portantt, aoalsaodeBfminaoopeia Coraenfio coieDA

- ■Oparador de Tntoi*

A comengio Coiesva da consaru^ pecada enquadra d procissionai nacaiegora oaaa, ci|Dvatcrde letTUisa^ deteriMnax) e de RS S.37 fono reais
e mta e scie cenãvos). No caso ca popoda ora anaiisaaa ao se mar
112:.90% de encargos soda» do <aoi ae RS 16.90 (oaesses teas e noventa
ceiriavcs] lemos ^»enas RS 739 (sele teas e novena e no« cert»os) corno
tesunsacSo poa o proflssianal, em descwnpnrereo ao desenrtnxjo pela
Cdcven^Cotava.

- •Operador de Haquna e tratorae OMrsoe (TefrapMnagetn)'

A Convenção Caieova da cor^u^ pecaoa enquadra o prcitaionai na
caiegora onoai. 040 vaurde rerruiera^o OetermnadD e de RS a.37 (Qflo reaK
e una eseeoeitavos]. Nocaso em tèa ao emir os 112.90% de encargos
sociaiB ao vatcr oe RS is.a9 (qitta rexs e quarena e ves centavos]
conadBaoo ra proposa iB emproa amos apenas RS 7.30 (sete r»is e tnna
eentainq pievuu para o proCsiaonai. lennoo. assim, o praviBo na convenção
suscBada.

- ■operador 0« Eacavadetra*
A OonvençSo CoteSva da «onsauçlo pesada etqraoa o prcds««nai na

calegcttaoncidn.cMovaloroeremuneraeSodetetTRnadBeaeASii.ta (ons
rase quaicRSEemvos). Coma exOusM dos 11290% oe en«çpis socas
do valer de RS 23A3 (virae e bes ms e quarenta • «es oenavos) consuerado
na prãicõta oa empresa retía apstas RS ItJS (om t«aK e cUId centam)
ptevisio para o proflssonai. vaiar aquém do nodo pea Convenção cmegva.

IV- 00 f UNOAMEKTO JUHlDICO

AD ma oinpre «ersiear que o ango 9*. capd, da ui rf &666rm3
pieiKMna qje ants a Adniwtttação MUea esmo os reeressaoet Scsin
ocngados a ooservlnda dos temos e CBna;âes previaoc no EOiai.

•lUt 3*. A leitiçao desCta-M a garantir a obeentaraa do ptlnopid
eomatuceoAsi da leonomia. ■ ssuçao oa propoati ima »«nta)oea
para a admtMetraçao e a promoção do doaanvolvinsalB naelona
eu^rdavei ■ acra precesiadi e Julgada am aablti coniaraamn»
com ce prtneiptee dsatcoa dt tegaldacla. da «npeeieeiiowli. da
moraidadaL oa iguaidada. oa puoicMaOi. oa jnoidtdi
iOininiaiiitiva. da vincutaçao ao tnabunento convoadom. do
Julgenaote oojattvo a doa que iiaa alo oorrMatos.*
Ali SI. A Atówtulraçeo nlo poda daaetinnv aa normaa o
cdUçOaa do aotai. ao qui i# aciu aabitananta vneuiadA

AiL s. sao raauauue
eatioençam:

nacaaaanaa em todo eontrato m que

n • a «Kcutaçao eo edital de noteçAo ou ao tenno que a rtepenaou
ou 8 ineaipii. ao cociMte a s propoaU do ildlanta vancador.*.

Nessa iBaaa. deim as piriapaw garansas que permiram o pneesso
lataiMio. eetSo os pnncipios oa leganoade. impeesoaidade. mcraioada
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«onomta. puuicUaiK e enaencu. Com ênau n»H8 mameniD pccessuil a
vtneuBfSo 03 AOTUiiGtraçaa ao eiiai qje regaamena o conante.

Poroutro o Kt 7.M2.Maeiwfl oa LM (M ucfiaçOM • Conti^
Admlnlatnrtlraa [LM n>a.6S609) ttkma d* tocma ejUjjOrtca qut:

|2.* Aa owaa • oa wrt4çoa «Manta pcoarao aar llcitaaoe quinoo:
l-í

U - axutir orçamento daUBiado am pianitiM qua atpfiaaam a
eompoaiçao da todoa oa aauí cuatoa unitanoa; (gnniM}

Ne8tettemio&.feta<»iMnaMaaoDnaaB!nedadgaDenePiiMEo de
eiaoofaçio 09 uma paniiia de cure* eetanáioa. capaz de demonstrar oa
custos wu«ice de MOMOS âemcntse envoMOoe na preèaçâo de aervttoe. ru|3
vtsia ser esta una condiçAo SK qua non pan a KtBçjo dM seM^ Oem
como oa Rientes oevan ngoraaamuts oosetvanda a tal regrameita

A empresa klaus cohstiu/tora e serviço» ltda nio
apeatentou aa "COMPOSiÇOES UNrTARlAS*. deixando da nHMir»
OiMOoaa t tuaaDootval como cAagM aoi praçM tpiaaaniadoe DOtpM dte
raspaito ao lan aqutMÇM a traoapoita doa pnxUoa aatmcoa

A pcoposa oa Mane suso n3o demonsliou oa que maneira cMpou a
(Dnnaç&> Cl «ai»no aem aqtftiçito a transpene dccjeoduosastaecos. dessa
l»maa«nGnsanteguiRiauobsarvtaciaaaispoa;lDi«gaicor8»a noaii7*.
S £* nciso I da ia da LJcngSes a Contratos ACntMmms (La n* 8.66M3).
Nessa senda resta demonsnto que a Mumeamu o pmâpio da tegamwe.

Acena da lemaDca supnotada seguem jugadM penaienlH. n nrcu:

TCU - «Mrsu if l.trarMia - Pianane

«aa. Hoatacnea e>j»t»tniala»l««tl««i8inidi Mia tamu. •« amr ao
OKior. aiesme M* «aoMaelac dlratM pec lnul»BraaM« « IwUeM.
•laOerar arçaoMnle a«t«eutfe an plaaUMa qua •lenasa* • aampatleSa

tfa lailoc oa auclaa uncurlos do oOiata a tar ooniralaoa. oois aa IrM da
eoounanw inoiaBanaiiai a avanaoto aaa eneac pnoaaloc lart. 7*. ( 2«.
Inaue IL a | e«. aro a art. tA Moico IL oa Lai Laasníasi* lAoerasa
a jawu 14 - nantno - Rautor lanUtn Walloo /Uaooat Ramio—«i.

14. foi juntada oe pn—ttc a»«atana. aoMia o «quadre oonoanlM.
loNnM» S aoUtao da sraqoa* (paaa HA PP- XASSL acm o mar aiMW
timnil dua M Mando, oo adRal da aonaairSnola. domo a aaiimodd sara
a eentraíaeie- lUe M auboreda punflaa som d araamanis da* ouctw
unitano*. oonOariando o Mpoalo oa LM B.asaniaa. art I e«. inaiae B;
• art 4a, InoUd X. a | r. tnawa A a Inaorraono. aBdA *"> mmdofiaido
a datarnanaeae do TCU srariOa na Aoaniio isaaoca - riaiacM. a»
i4rtnesA troa aa 4 aj.A

SA 0« dUddaWrac Uqals «uSoadoA 04m ama a datannlndqaa do TCU,
nSo oSe mtrt taroulldada. wac iSn o oOWUro da araiur aa o aroaa eroodo
a saollvaL Na«40 caoUdo 4 o loqulnta anunatsdo oa Jarupredinoa
saiMiDnada «a «racular > auaioau o* ooBipocloao Oo todoa oo oustoa
easanoa aatenaeas eou M/MnJatfoaao para aaaeueao da tarngea acareia
oontratodoA dOU lawoaalbnRa quo aa oonHatun oa atBMloa uUtBadsa
psn a raraupae Oo oraae lOilasiml* («oatoao Aâaaaeil - nwurid -
Ralator Ulnlebo Joca dorgap. (RaUtor doa* HOaM Montree; Data Oo
dutaunonlo: 2M&2S1S - Doctaaaoioaj

HAHOADO D£ lEOURAMCA- PROCESIUaL CrVIl- aOMINISTRATIVO.
UCITACAO. TOatAOA DE PAECO*. PLAMLHA ORCAUEXTARIA.
ausEhoa de eoupotiCAo umtAria oe sa rrENi. proposta em
OESCONFOnatOASE COM 0« REOUiaiTOa oo EOaAL. viablioaoe do
PREÇO MAO t>EUOMtTRAOA DEaCLAISIflCACEO.
OeMOATOREDAOE. ART. 4A IV E ART. AA mOlO I OA LB H« AMÍNA
SEOUflANCA OENEOAOA 1. ISandado da aaqmooa. oooi oadHa d»
tlmaur, Bipabado por rau Conatrelora Breu . EPP aontra dadaSo do duU
Fodtral oeoter do Fare M S»«ao Judiaurta da Ramaoiduoe. «m noeou

pieitounita aa reaaraa tataroeaia ooaare dralaJo daCaanUaSoPamananta
da r Mioln ar OBrac a Sanlooa da Enpaanirla da JucUqa PadarM oa
PrenaPq Qrau am PamamtKiao, quo daaolaarmoau a propoata da ora
tnpatfiuila por ca aHanlrar am daaaaardo ooac a aarolnota aonOda no dam
t.1. Mnaa b do Edial da Tomada da Proaea ■* Ut2017«PLJ08E. auM
ottlalD a a ooirtratialo sa oooiadada amoracma da eeqteiwt» pata a
unniiiiHfi 40 Pnaral qua atirlqi a coda da laOaaaAo JiuOoUrU 4aOeiana-
PA2. Nanmotaaadoa autoa. nao na dimlB iigiadô a oarto a aar amoarodo
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22^

Mli vts nsRdBMnUl. «k m* nSe niteu OMriMEirada. d* Mum. a
OídadaadB da daotato adBUatetrallva qw McaUscntoD a praoosU
afaria pala tmpnca M<pa4raiiU. nada odctaoi» Untta oalaotade ooMaer

pc«90 na ueitapae pteawvida pan a eotitratapta da aaaltdada aoipnaarta
da togaotiaila para a raadtduacto da kndval gua abrlpa a aada da
lubaaata Juaaiafla da Ooiana. na modaddada Tomada da Pnaot. de Mo

Bianar praga. f««lma da acnpraltada per pra«e unUrlo a «anda aau eejt<o
adludlaads da toma sloPal ooelorma Effital n* tflSlT.CPUOtE. >. Oa

aeerda aom o dlapocto no arL M. paraoraie l*. inaiaa I da LaI iP LMIrU.
a uoltanta. além da elartar o irmoar pra«o. darara apraeafftar proposta da

aoerdo aeaa as acoaelOaaaAac do adlLd e«i oanvita para «laplloar o
raaonnaamania ea tua aanUiaeioada para a MiMnlstraaéa, maeiaata

«rUítod eUatlvoc da Juieainaalo a Mla«Io da» prcpecta». 4. Raoal («Ma
o Uoltanta o friujs da aompreaar doaomanlalHianta gua o» n^os do«

lotumoc sJo ooaranta» eon o» da mareado a diaa o« eiaoe» cM
oompadivaiB aom a Biaotie>a do olijato do eontiato. aondleOa» acta»
naiurrannmanta acpatdloadir na ato eoeroattono da OadaoM- <• C
iodlepaaieaaal gua a pfopecta oonlanha Iodai aa «itomaaOae héPalt a
damonctnr (ua vliMHada. poli. do aanirtolo. ■ Comlcado d» Uadaado

davara d»calsMina»4a oam tundamardo noc oomando» oonlldoe noart. 4d,
Inatia IV a no art. 4«. Inalao I. wbo» da LaI da üeltagdac. d. Ho aa»o

aoBorala. aHm da onatoto leolMMm exoneda lart toelio R a aii 7*.
paiéoraMS*. tMtaoddaLaln*LMé<94|, aalinaab dottam 1.1 oo Eddalda
Tomada «a Prato» n* 0daAi7.CPLK>lE praata oemo <sn do» lagidslls» da
Prapocta da Pr»«oe*»oidar dioamninado». am aipanimac. o» praao»
ntlttrlo a e>ob»l efartado». am maada luolenal liparda, oocarraoe» es
mOM unMirla» mutoio» aanstanioi da Prgjato BacHm^ Anaio I de
praeanto addal. as aoinoaaaadac unltértas dos sarviaos da todo» os Man»
da elandna oreamantlila. a laia da BOI aodaada tmodalo Anaio IV) a a
Bomposlato do» amargo» sooUlc imooalo Anate V). 7. Nleofistanta icco.
da um total da «M [oanto a otto] Itans pnTMe» no Editai, a planou da

prato» aoraMntaaa pala Mpatrarda no sano do prosadlmanto daltaterlo
oonpnna Ialha» tn SS ItMnta a oitel Itenc que. no» larmo» do dam C de

Ralaiene iP »2 da CPL. pocaulam aocnpdtlgfta» looomplatat da pr»«o»
uniarlo» ou stguar Indloava o ralar do prato andéclo de» tirrlto». t. A

ddminisiracée op»errou a» normas eontlda» ao mslrumrado aemeaaiana
o n« WoHiaaeo da ttsEneu da tarmacrBanecaaoejaUra par* oonaKttgua
a pianiuu da prata» oam a aocrata eomposigse da »S% ismCa a anão por
oanto) do» pntd» unlUKos tiliMas eomam. na vardada. propeda euJB
MaPtodada naa poda car aracida. o gua leatama cua nareltintHBacV per

itosaéandlmanto és asJg^rwlas do iMtoumsnéo senwooitdrto, nos moldes
do liam ll.s 6 do Edital a do» arts. «a. Inalso IV a 44, logiso I da Lai iP

UUVg. g. o aniao agutaooo oanttoe na daektd admlnlctratlra lmp*iipiada

101 a utotzaaée da asera««ao 'Maxaouhir eon — itlartr » oroaocta da
Mipatnnta, o gua tanfiém eendiaMB 4 sua dasatoaadleaeee. ma» aem
Pasa ao acL 4a, melio ■ da LaI aa Ualta»dae. Ti:M.sa da mar*
negtaansaoa ai tundamantaete da CPI. po«Janeimanla homologada pato
JuB Fadarei Dirator do Foro, o que nto pt*|utoaa o orede da datoca da
parta no Imola admlnl^atlve. tanvoiiae o azareiele do dlralta da aelo.
BooeMaraodd a amprduda das possaiiidaoac da argumanta«la am amdes

as aslaras. t». Embora saia eosshraC abstratamanla. eua o araao ssoal
olartads pala InpalieRta toa «ssaourassa ratrtoultae flnaneada oomoatlaal
aom ea anaargos pravisloe ea Edital, sua proposta InvUOIlIreu a oeoareta
a Indlspaosaval rariBeatao da «UbiUdaaa de prago. a gua acta aiare na
fllltrr gua daselasslfloou sua proposta. 11. A slmpu» lalim da parta
dnal de ruragrato a> do art. 4S ea LaI da L»Wag9aa laz transpareear oua a
aadoda a raalttoito da guaiqtiar dllleloaia eajabrando a tnoiusao da
doeumantes ou Mformaadas eua daraiUm eonstar enomanamanta da
prodosta. eeme é a oaso das aomposloda» undârlas dos saMgos da iedos
es lans ds ptaaOlu argamanUtls. 17. Me na gua mur am sitolegname na
daselassllleegéo da paopocta. pois sim aladoregOe eaiiltuosa prajudtoeu
ds forma UitraneoMIasl a ra<inea«4o da naaassarla vanlaloeldada para a
Admirusdagla. esnaeMa esta gua abranea pregos gim possam sar
alBltvanianto suocrtadPS pato aonlnlada sam o aompromathnaoto da
taoular aaactaale dos sarrtoes eenhatado». o eua ela «a eeda ator* na
aaso aensrvtd. 14. Mo na lacaBdada no ato preliaodo pala autacldada
eeaton ao Oasalassinoar a npaBanl* psr apracantar propotía am bane»
dasaontormisida aom o» regidsilos do EdKat, uma raz oua os
tundama atoa >*ldtoce kiaoaado* aneentraa eorraspondtnala aom a»
ragng adHalWto (dana 1.1. b a i1A.b| a aomaLal n* 4.141713 lait 44. IV a
act 44. Q. IA 4aguranf< danagada.

mr-i • M4: 0«t24n402»174»4MH. RMlor Dasampamador Fedaral
RpglfteFlaawHeraam. Oata«a Julpamanfa: l4ilM414.**Tijrmdl

REHE44A NECEItARIA. MAHDAOO DE 4EOURANCA. LJCrTACAO.
EDITAL VIDLACAO AO ARIXIO 7> DA 1.EI »P AW4lim. VIC104 MO
EDITAL AnaHssndoea os doeumantes gua fxsam parta dp EdIlaI da
Tomada da Pragea n> BAIdie. aonstalsea rloto«4o ao ort. 7* ea LaI n*
•JUntta. Hi Rane ratorides no mamoital dasartovo «ua nls astto

daiainadas na cOantoia praimartana. Ia antanda o muelstou oua astla
alas sm «tilros agredadec. Pastara tear a dsoomposlglo da pragos am
neae edital aspaeiSMiuto aada Iam. 4EHTENCA haiiTOA EM REieilA
NECEléAfilA.
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SCB SCR

rrxR* -REEX: 7M7t77M»(ni.<UUtar AMIrPerta OaRMlU «lO. Mta
0> 1V1U2*1t, Vlguaru l>cau«* ciman Clnwl. D«to O*
Puenut»e: SM1/2»I7}

E oponm XMB rHHUr ifje O odKfurMTB) jini!» e ifii MS e a
empresa conune a preetaçio oe centçn Jiftt) » Poda- POncs oeve
guadar oosefvincta a todo o areaboupt de tett «igentec. 0«ssa fonra as
Oxitratanas paia escuçSD de cerat poâcB umeni ccesenda ao pun^Mo da
leganaoe em aúas as tuas ações.

Desacate COTO ectrçonente tMaitena ú3 cusD de una oon a mte
de oonealetente. seooo <iue cxia cacegona e Bpo oe traciaBw e regno por sua
Començte CoklWa de Traoaiu • csnsisie em rstiwnens nomtalM

ende sMcaos e os representantes ae errpregadores (c^gona
econanea) e empregaOM isategona FraQssionary. uma vez cdsiente. a
convençte ccteoua de traoono se toma rei entre as partes, rato que impõe a
nffníii-Ti'^ oe a^quaçâo as nennas al eiatoicciaM durante kxB sua
wgenda.

s^ue dKpostçio da clt acerca da CcrncoçSo Coieova de TiabaiTto. n
venuE

*rt.f11-Cen««o«taCaMM SiTraMlKeeesMrdadsMrUirMaMUva.
e*io ■><■)* or> rnare SMIoiím rspracenliAvas O» MtocottM
wonSijBw • uruacslenslB •cttuSwn soaiMew d* traBilSo uasMis. ne
ámMte das rvspMBras nencwdsfdw, as magMc MvtdaM da
frablito.

W) caso do AAio contraio em ua. «tara corMtvaoa a TereeiiBacdo
em leiacSo a AdministracSo PiSflca. Mo «te oosdbiBa a lesoonsaUbacSo
uBEHiana da ArtnlNsoaqto pelo cameomBdo de eondubt cdposae contranas
a Lei de ucitaoBes e Contr^os. no caso oe hatlmoKncia oa emeresa
prestadora oe temcos. a MiMetracSo Piicaca nâo lera responsaoezada
ramnenteedeimedala Ma vWaque nesse caso a resooreaoBBate desta
e ra iTVMii*1iitr suMeOva - culpa in ucOMo. Devese anantar. rto caso
com^ SEoconeu inetttânda cu ma ascMzaçao «Q eocução do cnraraio ou
asE oH^açOes legais (resectes no EstabJto oe Uciações.

tO»«fldo naamsieM <& oncreu conenaa em waao a veo»
SMMBs. serao wisiao» que e renaocr pttKo ido agu oam cupa. s
ermreaaai poden ncditar a tma de pvainerto da enviesa comuoa.
Leffltrc.se «le eoe e o lepcssunaerce da reiacJo oaumiEB. nSo devendo
siacitv os ntas 01 alMdadc eeondmea Nesse senUD. 3 tUcaatacSa desde
a escona da proOttca de mVKOt tcae carTOi» pn Mtar a
Rspcnsandaoe siAsiaaia da Aomtáaçae Pocsca.

Cweizine ewunaeo acma mosoase a rwonanva oa Adirnsncdo
accmpimar e estmeiecei oie a IlAn cnvresa a reacar un servipt pOMco
oosde^inieganrerse ledos os nomaivos regais.

Acerca da bmaUa em apreço lemse o fiipdo iiarserno:
DECaAa Aeonura oa DesemPar^OorM da 4* Clmira CMdoTrreunil
oe JuiOca do EstMO do Parsna. t ininimiAai o» voUe. ara manter •
•aniinça mo sede os reuane necssaaw. noa tsnnos do voio da RMlois
FifflMTA- REEUHE HECESSAnO - MANDADO DE SEGURANÇA -
UCITAÇ&O - COKTRATAÇ&O DE SERVIÇOS TERCEBUZAOOS - VKIO
OOEDfTAL-PISOIALAMALDAS CATEGORAS DE SERVIÇOS
ESTABELECIDOS ABAOO DO HINOSa PREVISTO NAS CONVENÇÚU
COl£nVASD£TllA8AiNO. OBSCUROAOE QUANTO AS
ESPECmCAÇOeS e ezigíncias oo cargo de motorista -
RET1PKAÇ&0 DO BNTAL-ORDEM COHCEDDA • SBOENÇA
CONFHUiAOAEM RSXAMENECESSÁRIO.

(r.Bret-«'C.CMI*RN.12SSttSd - JacarsUnM • M- CRSTUNE
SANTOS LSTE.Ualalne--A11PS2015}

(TMNt - REEX: insiecs PR tZSSIlSd lACOmSBl. RaMtor CRSTUNE
SANTOS LEITE. Dati de JiipMiMnto; i2«saoiS.4i'CMaar*CMLOetada
PutaKSCSo; OI; ISTO ZZASCSIS}.

Oe GuIra rala C onpcitanie asaeveiar que a Tnsunz de Conas da URJo
iBnenrendmertDConaoaaado acerca da necesaiaúe de cpsetvanaa da Usos
sManais a earegona. se«re aeosSo peconcree soore essa tnalMx
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E-mail: cplifíjpedreiras.m.T.tiov.br

Página 7 de 19



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICU>AL DE PEDREIRAS

CO^USSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: hllr).s://wmv.r)eiIrciras.iHH.20v.br/

PEDREkRAS/WA

Proc. /202

n s.

Rut. .Á

■CONSULTA. ACORDOS E CONVENCES COLETIVAS te TRABALhO
NOS CONTRATOS DE EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE
ENGENHARIA. OBSERVANCTA OBRIGATÓRIA EM fUHÇ&O DA
coNsnnnç&o e da clt. ORiEHTAçoes aokhmais. resposta ao
CONSULENTE.

[TCU -CONSULTA (CONS); OIZSBSanTT. Rautor BRUNO DANTAS. DMs
da juiguMoto: mxmqoii. PWnMio)*.

RCLATORK) de LEVANTAMENTO DE AUOnORlA OBRAS RODOVIÁRIAS
EMERCBKIAU NA 8R-222AU. TRECHO ROOOViARIO INCLUtK) NO
PETSE EXAME DE RAZOES DC JU5T71CATIVA. SOBRB>REÇO EU ITENS
DE SERVIÇO VALOR GLOBAL DO CONTRATO COM DESCONTO
C0H8DERAVEL EM RELAÇAO AOS PREÇOS 00 SICROONIT.
KEXSTÉNOA DE ELEMENTOS CAPMSS DE CONITGURAR
OESEQUUBRiO ECONÒMIC&HHANCEIRO DO CONTRATO Oi FACEDE
ALTERAÇtes SUKRVENIEHTES. ACOLHBIENTO. INSUBSISTÉNCU DO
SUSITEM 92.1 DO ACOROSO N> IJCMOOr-TCt^PLENARia
SOBREPREÇO DECORRENTE DE TAXA ELEVADA DE ENCARGOS
soaus. QUESTÃO ESCLARECOA PELOS RESPONSAVBS. CUSTOS DE
UAO-DE-OBRA 00 CONTRATO dfERIORES AOS PARAAETROS DO
SICRO. ACOLNMENTO. CONSTATAÇÃO DE USTORÇOES
SIGHIRCAT1VAS ENITS OS CUSTOS DE MÃO-DE-OBRA DO SICRO E OS
PISOS SALARIAIS DA REKÃO NORDESTE MMCIOS DE
DESCUMPRISIEKTO DE ORIENTAÇÃO COMIIDANO MANUAL DE CUSTOS
RODOVIÃHIOS 00 DNIT. DETERUMAÇAO A SECOa aÉNOA AO
CONGRESSO NACIONAL

(TCU OeC29320069. RMMor AUGUSTO HAROES. Ottl O»
iinsooio).

<290. O niatDt Oe AcOnOo SfiSnsOA-TCUPlaRaito etisnoa ■ MM>9Sa
•Ml. pan o Mio da qua a ewqiatso da cortratada am paQ» oa cMvMsa
eneargoa tnBjmilaa adyani da nonna lagM (tri. 71 iB LU OACSBSL pouca
knpertanttj. pan tanto, o kxSeaúo na iSanUta da euatoa aatxa aos adOaÜ
di dctiafte. pouco anportandopan a AdmHiliaçlo oa valoraa la ocçassa.

pela a AdtnwainçSo nlo pigirt ointinunta pMoa HKargoabaPailililaa
mseaOM na planina. pot* *ao ata* da raaponaaMldaai da eeotntada.

(TCUP77e2S»l4(i.R>»tar.BnBtdOaAba.DataaaJuigananlo;e7aTaoiq

RagOose que na ouica peio irtNeue püDOcs, e neteauRa a nu
DOsenanca ds icTamenta lumco cemo um lano. aaon cano o reapen ao*
dMnot pOKSHoo 9N icSNíi a AoMucOfSo P\£«ca. Neua «anda. t»
•eíaratt apBc a cDfraar ccrn a Poder PixuBo aSo aquus qua M coadMwn
a loost ot OEamea uqu «<Q<nH.

Cordcme de oetreende A leiaten} teoUGO. puta uta^uileda pnente
pe;a teeuBL na aunmairaaB a efnfnn caneagrao» venceoara no
cenanc lem o pnnc^ s le^iada. bto que «nMja a ua neceoM
detdatiíicaçia

Por ww o apocu reua aenwnttrada a npoianeu o» legnt
coisuRec A ita&uRieAa convocuan^ aendo a umiafSo Ai ines« o
ajuUe 30 prtfito uAujimAj legU.

Oaníe ou funtumentos mjumuJwaaot ncS necasana a
DESOASSIFICAÇÃO SM «mprCMi KLAUS CONSTTUfTORA E SERVIÇOS
LTDA t PHOEMX EMPREMMMEKTOS E SERVIÇOS LTDA URia WZ qiU
oesairpmn o legramen» legu ugenu. tantme AtaraA m M)b a
pieaenc pe;a iKxotN

PoriMoa w ugumenMiuasKtecnKoi epmcG* fninraA* nsa
(MnwuoaA a U^UdaA A nausaA A jugarnsib en eplfUe. MnA
imMa« MaVa pBSp» a oeMauBa^ da» «fnpRaas «upramÚNionadas.

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pcdreiras/MA
E^mail: cnPirpcdrciras.nia.gov.br
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ESTADO DO MARANIUO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

CNPJ: 06.184.253/0001-49
Site: li(tns://wmv.[)C(lrciras.ina.gov.l)r/

PEDREIRAS/MA

Proc.

;Rul: Ã

IV-DOPOMX)

Por (odo o expoe^ a RECORRENTE requer OTie-ee Vossa
Senrwta a comece- as razões do presente RECURSO «ohmstratt/o.
aanft)-Vie PROVIMENTO. ctAninando assim na momulaçSo do resuftaoo do
certame e aoflnal cansagrarvencedora esia Recorrente, ma vez que rol a única
a respedar rigonxamerde os diBmes legas e edRaddos.

Outrcesan. lastreada nas razfles recutsafs. requer-se cpje a
Cootssâo de Ucfiações reconsidere sua decuao e, náo sendo este o
eieenoknerito. taça este recurso suM. oevtdamenle kitoimado: a atdoruade
superior, on conromiuade com o paragrafo 4*. do artigo 109. da Lei
n* 8.66611993. observando-se amdaodspoóo no para^aft>3*do mesmo amga

NesiesMnnos.

Pede deferlineno.

SSo Lulfr4itA2B de aM de 202X

coGtnsB/rE

arasicMonosE

cownuxES

imuesrxuoxnao

COSI wsnnHnnKMoaaI

COaWCCBODMMMHnpS

CO^müSSAVfCfâtfPAeEMNMSWmS £ CXUiSTROÇÓeS LTDA

C$iPJ:0i.$4XU4fO00í^

_  . Aun^odf fafid ̂ 4^

Sâmdnthd peràMMfaaÜMÉ

Costa Barres r.uwnm.n
lliXiK-MW

Sainanüta Cosa Sarros

Advogada
OASMA n*fd.M«

IV - DAS CONTRARRAZÕES

Não houve apresentação de contrarrazões.

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro-Pcdreiras/MA

E-mail: CDl@pcdreiras.ma.üov.br
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ESTADO DO MARANIIAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CNPJ; 06.184.253/0001-49

Site: liHi).s://\v>vwj)c<lrcinís.mn.t'ov.|)r/

V - DA ANÁLISE DO SETOR DE ENGENHARIA MUNICIPAL

t-SlAUO 0<> MAKANIIÃO
nt£FEÍTURA MUNICIPAL ÜL PEUKLUIAS

Sin'OK DE tlNGEMlARlA

CNPJ: 06.1X4.253/0001-19

ANÁLISE DE RF.rURSO

INTCKESSAUO: LXJMISSÂO PliKMANI£NTE DE LICITAÇÀO - PHEPEtTURA
DE PEDREIRAS - MARANlUO

PROCESSO UCITATÓRIO: CONCORRâNClA N* 004/2022
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO DE DRENAGEM PROFUNDA
EM GAURIAS DE CONCRETO ARMADO. PAVIMENTAÇÃO ASFÃLTICA E
SINALIZAÇÃO lIORiZONTAL E VERTICAL NO RESIDENCIAL MARIA RJTA
NO MUNICÍPIO DE PEDREIRAS/MA

ASSUNTO: Aaâliu dc Rnuiw ili En^ceu CDNSTRÜSERViCE
EMPREENDISIENTÜS E CONSTRUÇÕES LTDA da CONCORRÊNCIA N"
004/2022. pan ContrnUfâo de cmjire*» opecializadi pan preuaçio dc icrviçoa dc
implantado de ifrenigao profuedi cm galerias de coociclo annatJo. paviraes(a(lo
aal&Ilica e sinalização horizontal c vcnkal no Residencial Maria Rita ao Munieii»o de
PedreiTM/MA

Deste modo. sqjue abaixo a rê iotU pelo Sclor de Engenharia do Município:

L  CONSIDERAÇÕES INICIAIS
A Análise se deu cm rcspeilo ao Recuno apreseolado pda empiesa
CDNSTRÜSERVICE EMPRIÜiNDIMENTOS E CONSTRUÇÕES LTDA Onde
alegou que as empresas tOAÜS CONSTRUTORA E SERVIÇOS LTDA e PHOENDC
EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS LTDA fbnra emmeamenie clssririeadai.

IL ANÀLLSE DO RECURSO
A seguil' a análise do idal^o apiescniado pela empresa CDNSTRÜSERVICE
EMPREENDIMENTOS E CONSTRUÇÕES LTDA aobre as cmpcmas:

• SobfEasenusdBcmprcsaRLAUSCONSTRUrORAESERVlÇOSLTDA

BOI sigoiCca Taxa de BeneGeios e Deyesa» lodirmas e pode tei definida como
•Sim aplicailo sobre o custo pan chegar ao preço de venda a scz

i-EDREIRAS/MA

o3r6i»w»ii-i

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro-Pedrclras/MA
E-mail: cDl@DcdreÍras.ma.iiov.br
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ESTADO DO MAl^NHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: litti).s://M wn.iietlrciras.ni«.t;ov.br/

.'ECiRElRA^MA

ESTAI>0 00 NURAMIÁO
PREFUTIIRA .MUMCIPAL DF PFDRIURAS

ÜLTOK DF FNCFNIIARJA

CNPJ: O6.I84JSJ/U0OM9

oprcsentndo ao cliente" (Decido n' 25S/IW9 - PlojàrioTCU). Seria o BDl a
piKcla do preço do serviço composto pelo lucra estimado, despesas ruuncciiBs.
rateio do nulo da administraçio cniind c por todos os impostos sobre o
^turameolo, exceto leis socíuis sobre a mlo-dc-ofani utilizada no custo direlo,
CDofomtc dispõe o enunciado da Súmula n* 254*2010 do TCU:

SÚMUU AT 2S4/2010 - TCU: OIRPJ - Imposto de
Henda Pessoa Jurídica - e a CSLL - Coairíbuijào
SociaJ sabre o Lacro Lúptido - não se
consubstanciam em despesa iodireia passível de
inclusão na laia de Bonificações e Despaat
indiretas - BDi do orçamenio-base da lieiiaçâo.
haja vista a aaluresa direia e persaaalálica desses
iribulos, que oneramfiessoalmeiae o caatmada.

ACÓRDÃO N* 273«20IS -TCU - Plcnirio

"Co6e esclarecer que o eruendimetua
preponderante è de cada particular pode r
apresentara taxa que methar lhe convier, desde que
o preço proposto para catia item da planilha e, por

consequénda o preço globid, não estejam em limites
superiores aos preços de rq/irència."

De acordo com o Edital prapoito psa o c^jcto, o item (L2. iulfamcnto das
Propostas subitem 6.2J1. "O julgamento das propostas será levmki a efeito pela
ComisJo Permanente de UcititçSo. considctwido o critério de MENOR PREÇO
GLORAL, entre as licitaniet que cumprirem inlegralcncnle as exigências deste edital
desde que nenhum preço latitirio da ptaniJha orçaracniana da licitaole seja si^erior ata
preços máximos estabelecidos na planilha «çamentária da Prefeiiura Municipal de
Pedreiras/MA. constante no Anexo 1 deste EditaL"

Assim como o item 6.2.7. "Serio desclassifícodas as pnyistas que: 6.2.7.1.
Após análise, cxini base no artigo 48. incisos 1 e II da Lei n.* 8.666/93: s) Não alcodom
■s exigências deste edital: b) Apresentarem valor global stqicrior ao limite estabelecido
ou com preços manifestamente inexcquivcis. assim consideados aqueles que nlo
venham a ler demonstrada sua viabiUdadc por meio de documentação que comprove
que os custos dos insumos são coctenies com os de mercado e que os ooeficímces de
produtividade do compatíveis com a execução do objeto; e) Apresentarem preços
unitários superiores aos consianio na planillia orçomcniária coadanie do Anexo 1 do

NsnldfS

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro - PedrcIras/MA
E-mail: cnl@pedreiras.ma.üov.br
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ESTADO DO MAIUNHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREmAS
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

CNP.I: (16.184.253/0001-49

Site: hl(n.s://M'\vw.nc(lreiras.niii.Pov.hr/

í^EDREIRAS/MA

PL£

Rüt ' Ã 1

E.S1'ADO DO MAKAMLÀO
PKUEITURA MUNICIPAL OE PEDREIRAS

SETOR DE ENCENilARlA

CNPJ: l>fi.lU.2S}/D(KIM9

Presente Edital;". Apresenlad» de furma clara e opccifíca tia Edital da CafKoirénda
odgjência» cstabckicitkt.

Dcsu (òrau as lua* de BDl Ibni do Unile referencial não si^lkam i(ue esteja
enado. desde que a fonnaçio dos preços unilirios doa serviços esteja compativci
os preços do mercado, além disso a desclBssirKaç4o por esse motiva só seria possivel se
a famiaçio de preços estivesse superior aos preços unii^ios estabelecidos pela
administisçdo como referência.

Sobre a não aptocntaçio da oomposiçdo de custo unitÁrio do item
ELABORAÇÃO DE PROJETO DE DRENAGEM PROFUNDA EM GALERIAS M
CONCRETO ARMADO:

A ençircsa nJo aprescniou na Cotiqiosíçte de Custo Unilirio todos os serviços
qiKCompde os itens ELABORAÇÃO DE PROJETO DE DRENAGEM PROFUNDA
EM GALERIAS DE CONCRETO ARMADO, impracindivel para a anilisc da
farmaçda do preço unitário. Oeste modo a empresa dcscumpriu o item 5J.I - alínea "g"
do Edital, fica evidente que a proposta está incompleta no quesito quesetuaçfio das
cooqxiM^Acs de custo unitário, tendo em vista que é improcindivcl pan a fotmaçáo dos
preços, constando todos os componentes.

• Sobre OI enua da empresa PllOENlX EMPRENDIMENTOS E SERVIÇOS
LTDA-ME:

A empcEsa alegou que a PllOENlX EMPRENDIMENTOS E SERVIÇOS LTDA-
ME ttcsirípcimu os pisos salariais dc algumas categorias, os quais sáo
estabdeodos pela Convençio Coleitvi do StndicamdaConsiruçáo Pesado.

Vejamos, de acordo com o SINDUSCON do MannUo onde mostra os pisos
wl»riais, é bem cloro quanto a abrangência da csmvençia ctdetivi de trabalho. Desta
forma, o Município de Pedreina - MA nio está inserido e, ponanio, tal Cuo nSo gera a
desclaisiiicaçáo da empresa.

CR£A-tMtn.ltUH>l

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pcdrciras/MA
E-maih cnl@pedrciras,ma.nov.br
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CNP.I; 06.184.253/0001-49

Silc: l>ttr)s;//nw\v.nc(lrcifas.ma.gov.hr/

t^EDREIRAS/MA

Pror 2^
Ifls

ES1'A[>0 DO NUKANIUO

1'REFEITIIKA ML.NICIPAL DE PEDREIRAS

SETOR DE ENGENHARIA

CNPJ: D6.1M.2S3/UM1.49

CONVtMCAp CMCnVA M TMAMMO MU/MU

tUttKATO OW TIMAUUKMU* M tMOÚmu M CONfTIIUClO OVIU COMCnuiCtO
KUOA WOWUAW. MtniATOS M QMtJfTO I OIKAS M AKTt BlSTMACÒCS
CUniCAS, NORAOM IMOWSTaUl f MUNHMIX COMWinVA. OM n. <«.|i»«nari-
n. r«ilr ala iiiraottía tm wu fmOrtt, V. HUIUCNTO riWNÇA NIMOtSl

nWICATOOAa IN0Ú»TK1AS EM COiatmCÁO cmi 00 UUDO 00 HAMNHto CWia
«lOfUlVKOl fV n«r aa 'S BCrMi) ta m "-rMloMe. V. FAWO OlMIOO NAMUti

canm*«t»nBOOiMacioaiLcnvAo<iiuoAAita i
BOMOt rw OAsao Wfr/rut

CUURHA nUMCSU • VtGtMCU i OATA-IAR

iê MTM num ■ «sO» M proni* corMiiclo CMua M Tneune/e poWo «■ 01* * aram Ot
302 a II w toanOiD M íOl a t dca-OiaOi atioDr<a v* QR lirimt.

OAUMU KCMIOA-aMAMlMOA

A owmaK CotnsM da trwgvi «>) «Matmadl OaMMMm aa MMtrts
«•«MMnKAacMIadeaiaaiW». ;Mnavtr4<Tcu!rT-einti wn Açw Doce <0 Mersa*à»/*A,
AUnUnfMA. Anapuai/NA, Artwna/H«. Aalat/HA, OaciTl/NA. OMBrlIitla/NA,
tairautiIlM/MII. ««UouyHA. tapalale/MA, Irato/HA. OartU/MA. CUwW/HA, Haa*«rte
«a Cmwoí/MA. ICMU/MA. M«a konu/MA. MatMM/HA, Mi|t«a «e Mw*aU»/MA,
ManwJKA, n*f» «a Iwniar/HA. Aal—litiirtii/Ka. Pwlaa Mim/MA, OtiuKraJHa. M
WtM/HA. Waeww/HA. AiMuca Cna/M. KaaouyMA tMiUQvUMAoMaraiMtAQ/MC
<l««MaoMiiaMtM/MA,W*MM«aa«eA» i>rKe/anA.U*tam*/MA.Me»an>MMMA.
SI* XAo katuta/HA. »o JoW <lt «toMi/NA. lOo LuU/MA. tta Vkaata Ivtw/MA.
TalíWWA, l*b«* *mWM/MA • ¥lw/MA

bUráa. «MlaalM • Oa«M*«a

oAumu monu - noo CAuuuAi.

0> iiaiaunri 1 1 de gnndi (r^ At «dtnnçA» <Mt anta nawisiaa toiA»»» tma— mli
iUmA umauanai, * TieOtnia M mat tMraa «ou maawwni «OMnaiM a> noRs Mau
fttfdOB ptfaparto límwuu

U DOrtSO SAUUUAl AMJCAm AOS TKAOAtMSOOB OA COWmKlO OVU.

«|uttii«(0t4a)atMirada»22aai dadataaAraOaaon
PwMs OMAUtRO WtneHaa
sovam Ml IJCOM H S.tl
Hnci^nial/Aia<«< KILJtuo atAJ*
Otad *1 l.a«L«0 tUÍ

atEA^tll''UbOW-*

P^4daS

Avenida Rio Branco, n° 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA
E-mall: cDl@Dedreiras.ma.gov.br
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láS»
ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CNPJ:06.184.25J/0ü0I-49

Site: tHt[is:/Av\v>v.ntf(Íreira.s.ni;i.gov.hr/

KSTAIK) DO mKANIlÃO
PRiJ^CJTlIRA MIINICIPAI. DE PEDREIRAS

SETOR DE ENGENHARIA
CNPJ: D6.1UJ5JyDMl-49

UL CX)NCLDSÀO

Pdu nzâci acima expMUu. com devido rctpeilo ■ empresa rcconenlc MDcltmsDt

pela dcKUssinaçio da empresa KLAUS CONSTRUTORA E SERVIÇOS LTDA c

poriMineri ctossificaçloda empresa PtIOENiX EMPRENDIMENTOS E SERVIÇOS

LTDA-ME. de modo a manter pateialmeiuc a decisio recairido.

Submetemos as lazões acima a aprectaçSo.

Pedidtas (MA), 18 dc maio de 2023.

CR£A^1t1.1S9AW-1

CREÃaSiiijnbM-i

NaáaSik.  é

í
Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro-Pcdrciras/MA

E-mail: coi@pedreíras.ma.iiov.br
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CNPJ: 1)6.184.253/0001-49

Site: htti).s://wmv.ne<lrciras.iiia."ov.l)r/

VI-DA ANALISE

De início, cumpre-nos salientar que todo o procedimento iicitatório cm questão rege-se

pelo Editai da Concorrèneia 004/2022, pela Lei Federal n" 8.666/1993, Lei

Complementar n° 123/2006. Assim, em obediência à legislação e às normas

regulainentares do referido certame, reconheço do recurso e passo a esclarecer.

Analisando o mérito do pedido formulado, informamos que todas as propostas de preços
das empresas HABILITADAS foram encaminhadas ao setor dc engenharia da

Prefeitura Municipal dc Pedreiras para análise e emissão de parecer técnico.

Após Resultado de Julgamento das Propostas de Preços referente a Concorrência n°

004/2022, proferido pela Comissão Permanente de Licitação em 19 de abril de 2023,

através de publicação no Diário Oficial do Município, com base no Parecer Técnico

emitido pelo Setor Municipal de Engenharia, foi concedido o prazo dc 05 (cinco) dias

úteis para apresentação dc Recursos Administrativo, conforme previsto no subitem

8.1.1, alínea (b) do edital e Art. 109, Inciso I, alínea (b) da Lei Federal n° 8.666/1993.

No decorrer do prazo recursal, em 26 de abril de 2023, foi apresentado Recurso
Administrativo pela empresa CONSTRUSERVICE-EMPREENDIMENTOS E

CONSTRUÇÕES LTDA, CNPJ: 08.643.644/0001-00, referente ao resultado
supracitado. Após decorrido o prazo recursal a Comissão Permanente de Licitação

encaminhou em 02 de maio de 2023, para as empresas participantes do processo em

epigrafe o referido Recurso Administrativo e concedeu o prazo dc 05 (cinco) dias úteis

para apresentação das Conirairazòes, que ao final desse prazo não houve manifestação

de conlrarrazões.

Ato contínuo a Comissão Permanente de Licitação reencaminhou as propostas de preços

das empresas classificadas, bem como o Recurso Administrativo apresentado, para as

devidas análises pelo setor de engenharia da Prefeitura Municipal de Pcdrciras/MA.

De acordo com a artigo 3" da Lei Federal n" 8.666/1993 "A licitação deslina-se a

garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta

mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional

sustentável c será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios

básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade,

da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento

objetivo e dos que lhes são correlatos". ^ ,

Avenida Rio Branco, n° 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pcdreiras/MA

E-mail: colfaipedreiras.ma.gov.br
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A apresentação da proposta implicará em plena aceitação, por parte da ücitante, das

condições estabelecidas no Edital e seus Anexos.

Em nenliuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta escrita, seja com

relação a preço, prazo ou qualquer item que importe modificação dos termos originais,

ressalvadas apenas aquelas destinadas a sanar evidentes erros formais, alterações essas

que serão avaliadas pela Comissão.

A simples irregularidade formal, que evidencie lapso isento de má fé, e que não afete o

conteúdo ou idoneidade da proposta não será causa de desclassificação.

O Saneamento de defeitos formais na licitação, conforme art. 12, TV, da Lei 11.079 e o
art. 109, § 8°, previsto no PL n° 7.709, diz que:

"A partir do julgamento do MS n 5.4J8-DF, o STJ firmou o

entendimento de que, nos processos licitatôrios, devem ser

desconsiderados defeitos formais que não afetem o

cumprimento efetivo das condições do ato convocatório".

Nas lições de José dos Santos Carvalho Filho, o "princípio do formalisrao
procedimental" passa a noção de que as regras procedimentais adotadas para a licitação

devem seguir parâmetros estabelecidos na lei, não sendo lícito aos administradores

subverte-los a seu juízo.

Todavia, é preciso atentar para que, no cumprimento desse princípio, não se peque pelo

FORMALISMO, consistente no apego exacerbado à forma e à formalidade, a implicar à

absoluta frustaçâo da finalidade precípua do certame, que é a de selecionar a proposta

mais vantajosa para a Administração Pública.

Não são raros os casos em que, por um julgamento objetivo, porém, com apego literal
ao texto da lei ou do ato convocatório, se excluem licilantes ou se descartam propostas

que, potencialmente, representariam o melhor contrato para a Administração.

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro -Pedreiras/MA

E-mall: cpl@Dedrelras.ma.oov.br
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O Acórdão 719/2018 - Plenário relata que:

ASSUNTO

Coiísiilla sobre a existência de determinação legal que obrigue os
participantes de licitações para execução de obras públicas e

serviços de engenharia a levar em consideração, na formulação
de suas propostas, as despesas decorrentes do cumprimento de

acordos e convenções coletivas de trabalho.

Sumário

CONSULTA. ACORDOS E CONVEÇÕES COLETIVAS DE
TRABALHO NOS CONTRATOS DE EXECUÇÃO D EOBRAS E
SERVIÇOS DE ENGENHARIA. OBSERVÂNCLi OBRIGATÓRIA
EM FUNÇÃO DA CONSTITUIÇÃO E DA CLT ORIENTAÇÕES
ADICIONAIS. RESPOSTA AO CONSULENTE.

Acórdão

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de consulta

formulada pelo Presidente da Comissão de Trabalho de

Administração e Serviço Público da Câmara dos Deputados,

sobre a existência de determinação legal que obrigue os
participantes de licitação para a execução de obras públicas e

serviços de engenharia a levar em consideração, na formulação de
suas propostas, as despesas decorrentes do cumprimento de

acordos e convenções de trabalho,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Conta da União

reunidos em Sessão Plenária, diante das razões expostas pelo
Relator, em:

9.1. conhecer da presente consulta, com fulcro no ari. 1° inciso

XVII, da Lei 8.443/1992, c/c art. 264, inciso IV, do Regimento
Interno do TCU;

9.2. RESPODER AO CONSULENTE QUE:

9.2.1. nos certames objetivando a contratação de obras públicas,
não há determinação legal que obrigue a Administração Pública

a examinar as propostas dos licitantes para obseiyar se estes
consideram nos seus preços as despesas com mão de obra
decorrentes do cumprimento de acordo, convenção ou dissídio

coletivo de trabalho, devendo ser observadas as disposições dos
arts. 48, 44, §3°, da Lei 8.666/1993, bem como os critérios de
aceitabilidade de preços e outros requisitos previstos no
instrumento convocatório: /O/"'

Avenida Rio Branco, n" II1, CEP: 65.725-000, Centro -Pedrciras/MA í^r {j
E-maii: cpl@pcdrcirüs.ma.gov.br [/ / J/"
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9.2.2. as Hciíantes, por sua vez, estão obrigadas ao cumprimento
de acordo coletivo, do qual foi .signatária, bem como de

disposição presentes em convecçõo ou dissídio coletivo de
trabalho, em observância ao arl. 7°, inciso XXVI, da Constituição

Federal de 1988, e ao art. 611 do Decreto-Lei 5.425/1943

(Consolidação das Leis do Trabalho), que conferem caráter
normativo a tais instrumentos, tornando obrigatória, assim, a sua

observância nas relações de trabalho;
9.2.3. as regras e critérios para elaboração de orçamento de

referência de obras e serviços de engenharia pela Administração

Pública, estão estabelecidos no Decreto 7.983/2013 - nó caso de

certames fundamentados na Lei 8.666/1993 que prevejam o uso

de recursos dos orçamentos da União, bem como nos arts. 8°,
§3", 4" e 5", da Lei 12.462/2011. e 31, § 2" e 3". da Lei

13.303/2016, ou seja. devem se baseara precipuamente nos
sistemas referenciais oficias de custo (Sinapi e Sicro);
9.2.4. os sistemas referenciais Sinapi e Sicro. utilizados para

fundamentar o orçamento estimativa das contratações de obras e

sei-viços de engenharia pelo poder público, co sideram, de forma
direta ou indireta, os parâmetros salariais e outras disposições
de instrumentos de negociação coletiva de trabalho na formação
de custos com a mão de obra;

9.2.5. as disposições na Instrução Normativa MPOG n° 02/2008,

que foi revogada pela IN-Seges/MPDG 5/2017, são aplicáveis às

contratações de serviços pela Administração Pública, não

versando tais atos normativos sobre a contratação de obras
públicas;

9.2.6. EM FACE DO PRINCIPIO DO FORMALISMO

MODERADO E DA SUPREMACIA DO INTERESSE

PÚBLICO, QUE PERMEIAM OS PROCESSOS
LICITA TÓRIOS, O FA TO DE O LICITANTE APRESENTAR
COMPOSIÇÕES DE CUSTO UNITÁRIO CONTENDO
SALÁRIO DE CA TEGORIA PROFISSIONAL INFERIOR AO
PISO ESTABELECIDO EM INSTRUMENTO NORMATIVO

NEGOCIADO É, EM TESE, SOMENENTE ERRO FORMAL,
O QUAL NÃO ENSEJA A DESCLASSIFICAÇÃO DA
PROPOSTA, PODENDO SER SANEADO COM A

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA
E-mati: cpl@pedreiras.ma.gov.br
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APRESENTAÇÃO DE NOVA COMPOSIÇÃO DE CUSTO
UNITÁRIO DESPROVIDA DE ERRO.

VII - DA CONCLUSÃO

Diante dessas considerações, para que pautado nos princípios da Isonomia, legalidade,

razoabilidade e impessoalidade conheça o Recurso Administrativo interposto

tempestivamente pela empresa CONSTRUSERVICE-EMPREENDIMENTOS E

CONSTRUÇÕES LTDA, no mérito, esta Comissão Permanente de Licitação com base
na análise técnica do Setor de Engenharia Mimicipal, decide pelo DEFERIMENTO

PARCIAL do Recurso interposto, pela desclassificação da empresa KLAUS

CONSTRUTORA E SERVIÇOS LTDA e mantendo a classificação da empresa

PHOENIX EMPRENDIMENTOS E SERVIÇOS LTDA.

Retifica-se o resultado de julgamento das Proposta de Preços proferida em 19 de abril

de 2023, com o seguinte resultado: CLASSIFICAR as propostas de preços das

empresas: PHOENIX EMPRENDIMENTOS E SERVIÇOS LTDA e

CONSTRUSERVICE-EMPREENDIMENTOS E CONSTRUÇÕES LTDA.

Os autos serão encaminhados à autoridade superior para decisão, em atenção ao Art.

109, § 4°, da Lei 8.666/93, cuja publicação deste julgamento será feita na forma da Lei e

permanecera com vista franqueada aos interessados.

Comimique-se as empresas interessadas o resultado do julgamento do recurso

impetrado.

«^ 4 • M .

agncn^ /^«Ição Ner
Presidente da CPL

lPQrtarian°032/2023-GP

Secretário daXPL

Portaria n" 032/2023-GP

FranciscoTriorêncio de Sousa

Membro da CPL

Portaria n" 032/2023-GP

Avenida Rio Branco, n° 111, CEP: 65.725-000, Centro-Pedreiras/MA
E-mail: cDl@nedreiras.ma.siov.br
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DESPACHO PARA AUTORIDADE COMPETENTE

Ao Seulior

Marcos Brunicri de Freiras

Secretário Municipal de Infraestrutura e Urbanismo

Encaminho os autos do processo administrativo n" 2811001/2022, onde
consta entre outros documentos, relatório de análise do julgamento das propostas de
preços emitido pelo Setor de Engenharia Municipal, resultado de julgamento das
propostas de preços emitido pela Comissão Permanente de Licitação com base no
Parecer Técnico de Engenliaria, Recurso Administrativo interposto contra o resultado de
julgamento das propostas de preços, analise técnica do recurso pelo Setor de Engenharia
Municipal, assim como a Resposta da Comissão Permanente de Licitação ao Recurso
Administrativo, referente a Concorrência o° 004/2022, tendo por objeto a Contratação
de empresa especializada para prestação de serviços de implantação de drenagem
profunda em galerias de concreto annado, pavimentação asfállica e sinalização
horizontal e vertical no Residencial Maria Rita no Município de Pedreiras/MA, para que
a autoridade competente no uso de suas atribuições legais delibere decisão mediante
todos os atos conforme constam nos autos do processo.

Sendo o que dispomos para o momento reiteramos nossos mais sinceros
votos de estima e consideração.

agnci>iia(^s^Dção Nci'cs
Presidente da CPL

Portaria if 032/2023-GP

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA
E-maíl: cpliíÍDcdrelras.ma.uov.br
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DECISÃO EM RECURSO ADMINISTRATIVO

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 281 lOüI/2022

PROCESSO: CONCORRÊNCIA N° 004/2022
RECORRENTE: CONSTRUSERVICE EMPREENDIMENTOS E CONSTRUÇÕES LTDA
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO DE DRENAGEM PROFUNDA EM GALERIAS DE CON
CRETO ARMADO, PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA E SINALIZAÇÃO HORIZONTAL E
VERTICAL NO RESIDENCIAL MARIA RITA NO MUNICÍPIO DE PEDREIRAS/MA.

Tendo em vista o que consta dos autos do processo em epígrafe, conforme relatório de
análise do julgamento das propostas de preços emitido pelo Setor de Engenharia Municipal, resul
tado de julgamento das propostas de preços publicado pela Comissão Permanente de Licitação e
análise técnica do recurso administrativo realizada pelo Setor de Engenharia Municipal.

DECIDO em adotar na íntegra a Resposta ao Recurso Administrativo elaborado pela
Comissão Permanente de Licitação, por que se encontra devidamente em conformidade com a
Analise Técnica do Setor de Engenharia Municipal, por entender que o Setor de Engenharia Mu
nicipal detém de capacidade técnica suficiente para análise das propostas de preços no que se refe
re a obras públicas.

Diante de todo o exposto manifestando-nos pelo DEFERIMENTO PARCIAL do re
curso ofertado pela empresa CONSTRUSERVICE-EMPREENDIMENTOS E CONSTRUÇÕES
LTDA, pela desclassificação da empresa K.LAUS CONSTRUTORA E SERVIÇOS LTDA, e
mantendo a classificação da empresa PHOENIX EMPRENDIMENTOS E SERVIÇOS LTDA.

Ficando assim o resultado de classificação de julgamento das propostas de preços da
Concorrência N" 004/2022, conforme segue: CLASSIFICAR as propostas de preços das empresas
PHOENIX EMPRENDIMENTOS E^ SERVIÇOS LTDA e CONSTRUSERVICE-
EMPREENDIMENTOS E CONSTRUÇÕES LTDA. sagrando-se vencedora a empresa PHOE
NIX EMPRENDIMENTOS E SERVIÇOS LTDA.

Pedreiras (MA), 22 de maio de 2023,

Marcos Brunieri de Freitas

Secretário Municipal de Infraestrutura e Urbanismo

Avcníüu Rio Branco, n" 1111, CEP: 65.725-000, Centro — Pcürciras/MA
c-niail: inf'raestrutura@pedreíras.ma.aov.br



Re: RESPOSTA RECURSO.DECISAO
Assunto: AUTORIDADE COMPETENTE^CONCORRENCIA N»

004/2022

De <cpl@pedreiras.ma.gov.br>

<empresahtconstrucoes@gmail.com>,
<ares.internaclonal@gmail.com>,
<construservice@construsefvicema.com.br>,

<eclconstrucoes2020@gmail.com>,
<grupoiosempreendlmentos@gmail.com>,
<fckempreendlmentos@gmall.com>, <sdasflavio@gmail.com>,
<phoenlxservicosme@gmall.com>,
<endza.engenharla@hotmail.com>,
<construmaiseconstrucoes@gmail.com>
<empresahtconstrucoes@gmall.com>,

Para: <arss.internaclonal@gmail.com>,
<construservice@construservicema.com.br>,
<eclconstnjcaes2020t§>gmail.com>,
<gnjpoiosempreendImentos@gmail.com>,
<fckempreendlmentos@gmail.com>, <sdasflavio@gmail.com>,
<phoenixservlcosme@gmalt.com>,
<enciza.engenharia@hotmaii.com>,

^  <construmaiseconstrucoes@gmaií.com>,
<romaconstrutora@hotmail.com>, <klauscseireli@gmaii.com>,
<arconstruirconstrucoes@gmall.com>,
<barbosaempreendimento.ass@gmail.com>

Dato 22/05/2023 18:32
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RESPOSTA RECURSa_DECISÃO AUTORIDADE COMPETENTE.pdf (~2.1 MB)
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Wagner Nogueira Leite Silva - OAB/DF n*> 60.087 - Assessor Especial da CPL - Port. N(> 042/2021.

Deniison Sousa Medeiros - Pregoeiro - Port. N" 033/2023 - 6P

VAGNER DA ASSUNÇÃO NERES - Presidente da CPL - PORTARIA N» 032/2023 - GP

Em 02/05/2023 09:25, cpl@pedrelras.ma.gov.br escreveu:

Segue em anexo Recurso Administrativo apresentado pela Empresa CONSTRUSERVICE-EMPREENDIMEITTOS E
CONTSRUÇÕES LTDA, CNPJ: 08.643.644/0001-00. Desde já, está concedido o Prazo de OS (cinco) dias úteis
para apresentação das Contrarrazões.
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TERMO DE ADJUDICAÇÃO

Após analisar a licitação na modalidade CONCORRÊNCIA N° 004/2022, que tem
como objeto a Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de implantação de
drenagem profunda em galerias de concreto annado, pavimentação asfáilica e sinalização horizon
tal e vertical no residencial Maria Rita no Município de Pedreiras/MA, conforme Edital da Con
corrência supra, a autoridade competente no uso de suas atribuições legais, que lhe são conferidas
pela Lei Federal n® 8.666/93, tendo em vista o resultado apresentado no processo licitatório supra
citado, aprova e adjudica o objeto acima à empresa PHOENIX EMPRENDIMENTOS E SERVI
ÇOS LIDA, CNPJ n® 31.457.905/0001-19, situada à Rua do Cajuí, n° 10-B, Cajuí, CEP: 65.465-
000 - Cantanhede/MA, vencedora do certame no valor total de R$ 6.859.824,50 (Seis milhões,
oitocentos e cinqüenta e nove mil, oitocentos e vinte e quatro reais e cinqüenta centavos).

Pedreiras (MA), 22 de maio de 2023.

Marcos Brunieri de Freitas

Secretário Municipal de Iníraeslrutura e Urbanismo

Avenida Rio Branco, n° 1111, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA

e-raail: inrraestruturaMnedreiras.iTia.eoy.br
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RESULTADO DE JULGAMENTO

CONCORRÊNCIA N" 004/2022

Tomamos público o resultado da CONCORRÊNCIA N° 004/2022, do tipo menor preço global,
objetivando a Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de implantação de
drenagem profunda em galerias de concreto armado, pavimentação asfáltica e sinalização horizon
tal e vertical no residencial Maria Rita no Municipio de Pedreiras/MA, tendo como vencedora do
certame a empresa PHOENIX EMPRENDIMENTOS E SERVIÇOS LTDA, CNPJ n®
31.457.905/0001-19, situada à Rua do Cajuí, n° 10-B, Cajuí, CEP: 65.465-000 - Cantanhede/MA,
vencedora do certame no valor total de R$ 6.859.824,50 (Seis milhões, oitocentos e cinqüenta e
nove mil, oitocentos e vinte e quatro reais e cinqüenta centavos). Comunica assim o resultado finai
do Procedimento, levando em conta o interesse público e Administrativo.

Pedreiras (MA), 22 de maio de 2023.

Marcos Brunieri de Freitas

Secretário Municipal de Inffaestrutura e Urbanismo

Avenida Rio Branco, n" 1111, CEP: 65.725-000, Centro -Pedrciras/MA
e-mail: Ínfraestrutura@Dedreiras.ma,gov.br


